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EDITAL – PREGÃO ELETRÔNICO Nº 90002/2026 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 027/2026 

A Câmara Municipal de Pojuca/BA, por intermédio da Agente de Contratação/Pregoeira 

designada pelo Decreto Nº 057/2025, do Presidente da Mesa Diretora, torna público que 

realizará licitação na Modalidade PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, modo de disputa 

aberto, com critério de julgamento MENOR PREÇO POR LOTE, nos termos da Lei Federal 

nº 14.133, de 2021 e as exigências estabelecidas neste Edital. 

DATA DA SESSÃO: 24/06/2026 

HORÁRIO: 08:00 (oito horas) 

UASG: 931404 

LOCAL: Portal de Compras do Governo Federal: www.comprasgovernamentais.gov.br. 

1. REGÊNCIA LEGAL: 

1.1. Lei Federal nº 14.133, de 2021; 

1.2. Decreto Municipal Nº 138, de 2023; 

1.3. Lei Complementar nº 123, de 2006. 

2. OBJETO: 

2.1. Constitui objeto desta licitação a contratação de empresa especializada em serviços 

de acesso à internet com fornecimento e suporte técnico de link dedicado via fibra ótica, para 

atender as necessidades da Câmara Municipal de Pojuca/BA. 

2.2. As quantidades descritas no Termo de Referência são estimativas máximas para o 

fornecimento durante o período de 12 (doze) meses, com entregas definidas de acordo com 

as necessidades da Câmara Municipal de Pojuca/BA, sendo considerado apenas para fins 

de adjudicação e posterior convocação para assinatura do Contrato. A licitante para a qual 

for adjudicado o lote e for convocada para a assinatura do Contrato, obterá apenas o direito 

e a exclusividade de execução dos serviços até o término da vigência contratual. A Câmara 

Municipal de Pojuca/BA não se responsabilizará por prejuízos financeiros, não cabendo por 

parte dos licitantes qualquer recurso sob alegação da expectativa de prestação total dos 

serviços contratados. 

3. PRAZOS DE VIGÊNCIA DO CONTRATO E DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS: 

3.1. A vigência do Contrato, a ser firmada entre a Câmara Municipal de Pojuca/BA e o 

vencedor do certame, será de 12 (doze) meses, contados da data de assinatura, prorrogável 

por até 10 (dez) anos, na forma dos artigos 106 e 107 da Lei Federal n° 14.133, de 2021. 

3.1.1. O serviço é enquadrado como continuado, de necessidade permanente e 

essencial para Câmara Municipal de Pojuca/BA, tendo em vista que a interrupção pode 

comprometer a realização das atividades administrativas e legislativas e cuja 

necessidade de contratação estende-se por mais um exercício financeiro. 

http://www.comprasgovernamentais.gov.br/
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3.2. Para utilização do contrato, a Câmara Municipal de Pojuca/BA emitirá Ordem de 

Serviço e Nota de Empenho à empresa Contratada. A empresa receberá através de e-mail, 

fax ou pessoalmente esta Autorização e executará, conforme os prazos estipulados no 

Termo de Referência, as demandas solicitadas. 

3.3. O não atendimento das Ordens de Serviços será motivo de aplicação das penalidades 

previstas em Lei e neste Edital. 

4. DAS RESTRIÇÕES E CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO: 

4.1. Poderão participar deste Pregão os interessados que estiverem previamente 

credenciados no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF e no 

Sistema de Compras do Governo Federal (www.gov.br/compras). 

4.1.1. Os interessados deverão atender às condições exigidas no cadastramento no 

Sicaf até a data prevista para recebimento das propostas. 

4.2. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em 

seu nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os 

atos praticados diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do 

provedor do sistema ou do órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos 

decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros. 

4.3. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais 

nos Sistemas relacionados no item anterior e mantê-los atualizados junto aos órgãos 

responsáveis pela informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração 

dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados. 

4.4. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no 

momento da habilitação. 

4.5. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de 

pequeno porte, para as sociedades cooperativas mencionadas no artigo 16 da Lei Federal 

nº 14.133, de 2021, para o agricultor familiar, o produtor rural pessoa física e para o 

microempreendedor individual - MEI, nos limites previstos da Lei Complementar nº 123, de 

2006. 

4.6. Não poderão disputar licitação ou participar da execução de contrato, direta ou 

indiretamente: 

4.6.1. Aquele que não atenda às condições deste Edital e seus anexos; 

4.6.2. Pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada 

de participar da licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 



 

ESTADO DA BAHIA 

CÂMARA MUNICIPAL DE POJUCA 
Praça ACM, Ed. Edvaldo Siqueira Guimarães, S/Nº 

Centro - Pojuca/Ba         CEP: 48.120-000 

Fone/Fax: [71] 3645-3045/2218 

CNPJ: 13.341.573/0001-20 

 

4.6.3. Aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, 

financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com 

agente público que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na 

gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, 

colateral ou por afinidade, até o terceiro grau; 

4.6.4. Empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do 

projeto básico ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja 

dirigente, gerente, controlador, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) 

do capital com direito a voto, responsável técnico ou subcontratado, quando a licitação 

versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ela necessários; 

4.6.5. Empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei Federal 

nº 6.404, de 1976, concorrendo entre si; 

4.6.6. Pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do 

edital, tenha sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de 

trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo 

ou por contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista; 

4.6.7. Agente público do órgão ou entidade licitante; 

4.6.8. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do 

contrato agente público do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as 

situações que possam configurar conflito de interesses no exercício ou após o exercício 

do cargo ou emprego, nos termos da legislação que disciplina a matéria, conforme § 1º 

do artigo 9º da Lei Federal nº 14.133, de 2021. 

4.7. O impedimento de que trata o item 4.6.2. será também aplicado ao licitante que atue 

em substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da 

sanção a ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que 

devidamente comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do 

licitante. 

4.8. A vedação de que trata o item 4.6.7 estende-se a terceiro que auxilie a condução da 

contratação na qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou 

funcionário ou representante de empresa que preste assessoria técnica. 

4.9. Os impedimentos, acaso existentes, deverão ser declarados pela empresa 

proponente, sob pena de responsabilidades administrativas e penais cabíveis, conforme 

legislação vigente. 

4.10. A participação na licitação implica, automaticamente, na aceitação integral dos termos 

deste Edital e seus Anexos e leis aplicáveis. 
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4.11. As empresas licitantes arcarão com todos os custos decorrentes da elaboração e 

apresentação de suas propostas, sendo que a Câmara Municipal de Pojuca/BA não será, 

em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução ou do 

resultado do processo licitatório. 

5. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO: 

5.1. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a 

proposta com o preço, conforme o critério de julgamento adotado neste Edital, até a data e 

o horário estabelecidos para abertura da sessão pública. 

5.2. No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, em campo próprio do 

sistema, que: 

5.2.1. Está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, 

bem como de que a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para 

atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis 

trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos 

de ajustamento de conduta vigentes na data de sua entrega em definitivo e que cumpre 

plenamente os requisitos de habilitação definidos no instrumento convocatório; 

5.2.2. Não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e 

não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de 

aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição; 

5.2.3. Não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, 

observando o disposto nos incisos III e IV do artigo 1º e no inciso III do artigo 5º da 

Constituição Federal; 

5.2.4. Cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para 

reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 

5.3. O licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do 

sistema eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 16 da Lei Federal nº 

14.133, de 2021. 

5.4. O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou 

sociedade cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que 

cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, 

estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus artigos 42 a 49, 

observado o disposto nos §§ 1º ao 3º do artigo 4º, da Lei Federal nº 14.133, de 2021. 

5.5. A falsidade da declaração de que trata os itens 5.3 ou 5.4 sujeitará o licitante às 

sanções previstas na Lei Federal nº 14.133, de 2021, e neste Edital. 
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5.6. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta inseridos no sistema, até a 

abertura da sessão pública. 

5.7. Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta e dos 

documentos de habilitação pelo licitante, o que ocorrerá somente após os procedimentos de 

abertura da sessão pública e da fase de envio de lances. 

5.8. Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a proposta 

dos licitantes convocados para apresentação de propostas, após a fase de envio de lances. 

5.9. Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as operações 

no sistema eletrônico durante o processo licitatório e se responsabilizar pelo ônus decorrente 

da perda de negócios diante da inobservância de mensagens emitidas pela Administração 

ou de sua desconexão. 

5.10. O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer 

acontecimento que possa comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de 

acesso. 

6. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA: 

6.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema 

eletrônico, dos seguintes campos: 

a) Valores unitário e total do item; 

b) Marca/Fabricante; 

c) Descrição do objeto, contendo as especificações do Termo de Referência. 

6.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o licitante. 

6.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos 

previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou 

indiretamente na execução do objeto. 

6.4. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de 

exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer 

alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 

6.5. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das 

disposições nelas contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, 

assumindo o proponente o compromisso de executar o objeto licitado nos seus termos, bem 

como de fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em 

quantidades e qualidades adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, quando 

requerido, sua substituição. 
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6.6. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da 

data de sua apresentação; 

6.7. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de 

regência de contratações públicas federais, quando participarem de licitações públicas. 

6.8. O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte dos 

contratados pode ensejar a responsabilização pelo Tribunal de Contas da União e, após o 

devido processo legal, gerar as seguintes consequências: assinatura de prazo para a adoção 

das medidas necessárias ao exato cumprimento da lei, nos termos do artigo 71, inciso IX, da 

Constituição; ou condenação dos agentes públicos responsáveis e da empresa contratada 

ao pagamento dos prejuízos ao erário, caso verificada a ocorrência de superfaturamento por 

sobrepreço na execução do contrato. 

7. ABERTURA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE 

LANCES: 

7.1. A abertura da presente licitação dar-se-á automaticamente em sessão pública, por 

meio de sistema eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital. 

7.2. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou os documentos de habilitação, 

quando for o caso, anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública. 

7.3. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre a Pregoeira 

e os licitantes. 

7.4. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente 

por meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do 

valor consignado no registro. 

7.5. O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário do item. 

7.6. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para 

abertura da sessão e as regras estabelecidas no Edital. 

7.7. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele ofertado 

e registrado pelo sistema. 

7.8. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá 

tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor 

oferta deverá ser de R$ 0,01 (um centavo). 

7.9. O licitante poderá, uma única vez, excluir seu último lance ofertado, no intervalo de 

quinze segundos após o registro no sistema, na hipótese de lance inconsistente ou 

inexequível. 



 

ESTADO DA BAHIA 

CÂMARA MUNICIPAL DE POJUCA 
Praça ACM, Ed. Edvaldo Siqueira Guimarães, S/Nº 

Centro - Pojuca/Ba         CEP: 48.120-000 

Fone/Fax: [71] 3645-3045/2218 

CNPJ: 13.341.573/0001-20 

 

7.10. O procedimento seguirá de acordo com o modo de disputa adotado: ABERTO. 

7.11. Caso seja adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa 

“aberto”, os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações. 

7.11.1. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, 

será prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos 

últimos dois minutos do período de duração da sessão pública; 

7.11.2. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, 

será de dois minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados 

nesse período de prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários; 

7.11.3. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a 

sessão pública encerrar-se-á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os 

lances conforme a ordem final de classificação; 

7.11.4. Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada 

em segundo lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), a pregoeira, auxiliada pela 

equipe de apoio, poderá admitir o reinício da disputa aberta, para a definição das 

demais colocações; 

7.11.5. Após o reinício previsto no item supra, os licitantes serão convocados para 

apresentar lances intermediários. 

7.12. Após o término dos prazos estabelecidos nos subitens anteriores, o sistema ordenará 

e divulgará os lances segundo a ordem crescente de valores. 

7.13. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for 

recebido e registrado em primeiro lugar. 

7.14. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo 

real, do valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante. 

7.15. No caso de desconexão com a pregoeira, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, 

o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances. 

7.16. Quando a desconexão do sistema eletrônico para a pregoeira persistir por tempo 

superior a dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após 

decorridas vinte e quatro horas da comunicação do fato aos participantes, no sítio eletrônico 

utilizado para divulgação. 

7.17. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 
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7.18. Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas 

de pequeno porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação 

automática, junto à Receita Federal, do porte da entidade empresarial. O sistema identificará 

em coluna própria as microempresas e empresas de pequeno porte participantes, 

procedendo à comparação com os valores da primeira colocada, se esta for empresa de 

maior porte, assim como das demais classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos 

artigos 44 e 45 da Lei Complementar nº 123, de 2006. 

7.18.1. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno 

porte que se encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor 

proposta ou melhor lance serão consideradas empatadas com a primeira colocada; 

7.18.2. A melhor classificada nos termos do subitem anterior terá o direito de 

encaminhar uma última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao 

da primeira colocada, no prazo de 5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, contados 

após a comunicação automática para tanto; 

7.18.3. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada 

desista ou não se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais 

licitantes microempresa e empresa de pequeno porte que se encontrem naquele 

intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de classificação, para o exercício do mesmo 

direito, no prazo estabelecido no subitem anterior; 

7.18.4. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e 

empresas de pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos 

subitens anteriores, será realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que 

primeiro poderá apresentar melhor oferta; 

7.19. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da proposta do 

primeiro colocado permanecer acima do preço máximo ou inferior ao desconto definido para 

a contratação, a pregoeira poderá negociar condições mais vantajosas, após definido o 

resultado do julgamento. 

7.19.1. A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de 

classificação inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a 

negociação, for desclassificado em razão de sua proposta permanecer acima do preço 

máximo definido pela Administração; 

7.19.2. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada 

pelos demais licitantes; 

7.19.3. O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos 

autos do processo licitatório; 
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7.19.4. A pregoeira solicitará ao licitante mais bem classificado que, no prazo de 2 

(duas) horas, envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação 

realizada, acompanhada, se for o caso, dos documentos complementares, quando 

necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados; 

7.19.5. É facultado a pregoeira prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação 

fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo. 

7.20. Após a negociação do preço, a pregoeira iniciará a fase de aceitação e julgamento da 

proposta. 

7.21. Ao final da fase de lances, caso a empresa arrematante tenha registrado lance inferior 

a 70% (setenta por cento) do preço estimado pela administração, a Pregoeira solicitará 

apresentação de planilha de COMPOSIÇÃO DE PREÇOS UNITÁRIOS dos serviços 

especificados no Termo de Referência. 

7.21.1. Para a comprovação dos preços ofertados e demais encargos (transporte, 

taxas, imposto, etc.) poderá ser solicitada a apresentação de Notas Fiscais em nome 

da licitante arrematante, com data de emissão não superior a 12 meses da publicação 

do edital. 

7.21.2. Caso a referida composição de preço seja requerida pela Pregoeira, a empresa 

arrematante do lote deverá apresentar a planilha no prazo máximo de 02 (duas) horas 

após a solicitação. 

8. DA FASE DE JULGAMENTO: 

8.1. Encerrada a etapa de negociação, a pregoeira verificará se o licitante provisoriamente 

classificado em primeiro lugar atende às condições de participação no certame, conforme 

previsto no artigo 14 da Lei Federal nº 14.133, de 2021, legislação correlata e no item 4.6. 

do edital, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no 

certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros: 

8.1.1. SICAF; 

8.1.2. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela 

Controladoria-Geral da União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis); e 

8.1.3. Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria-

Geral da União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep). 

8.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de 

seu sócio majoritário, por força da vedação de que trata o artigo 12 da Lei Federal n° 8.429, 

de 1992. 
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8.3. Caso conste na Consulta de Situação do licitante a existência de Ocorrências 

Impeditivas Indiretas, a Pregoeira diligenciará para verificar se houve fraude por parte das 

empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. (IN nº 3/2018, artigo 

29, caput). 

8.3.1. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de 

fornecimento similares, dentre outros. (IN nº 3/2018, artigo 29, § 1º). 

8.3.2. O licitante será convocado para manifestação previamente a uma eventual 

desclassificação. (IN nº 3/2018, artigo 29, § 2º). 

8.3.3. Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado inabilitado, por 

falta de condição de participação. 

8.4. Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se utilizado de 

algum tratamento favorecido às ME/EPPs, a pregoeira verificará se faz jus ao benefício, em 

conformidade com este edital. 

8.5. Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento favorecido, a 

pregoeira examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto 

e à compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para contratação neste Edital 

e em seus anexos, observado o disposto no artigo 29 a 35 da IN SEGES nº 73, 30 de 

setembro de 2022. 

8.6. Será desclassificada a proposta vencedora que: 

8.6.1. Contiver vícios insanáveis; 

8.6.2. Não obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de Referência; 

8.6.3. Apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo 

definido para a contratação; 

8.6.4. Não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela 

Administração; 

8.6.5. Apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou 

seus anexos, desde que insanável. 

8.7. No caso de bens e serviços em geral, é indício de inexequibilidade das propostas 

valores inferiores a 50% (cinquenta por cento) do valor orçado pela Administração. 

8.7.1. Conforme determinado no item 7.21, a arrematante que apresentar valor 

inferior a 70% (setenta por cento) deverá demonstrar a planilha de COMPOSIÇÃO DE 

PREÇOS UNITÁRIOS dos serviços. 
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8.7.2. A inexequibilidade, na hipótese de que trata o caput, só será considerada após 

diligência da pregoeira, que comprove: 

8.7.2.1. Que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e 

8.7.2.2. Inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta. 

8.8. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da 

necessidade de esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para 

que a empresa comprove a exequibilidade da proposta. 

8.9. Caso o custo global estimado do objeto licitado tenha sido decomposto em seus 

respectivos custos unitários por meio de Planilha de Custos e Formação de Preços elaborada 

pela Administração, o licitante classificado em primeiro lugar será convocado para apresentar 

Planilha por ele elaborada, com os respectivos valores adequados ao valor final da sua 

proposta, sob pena de não aceitação da proposta. 

8.10. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da 

proposta. A planilha poderá́ ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, 

desde que não haja majoração do preço e que se comprove que este é o bastante para arcar 

com todos os custos da contratação: 

8.10.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não 

alterem a substância das propostas; 

8.10.2. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a 

indicação de recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, 

quando não cabível esse regime. 

8.11. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, 

poderá ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área 

especializada no objeto. 

9. DA FASE DE HABILITAÇÃO: 

9.1. Os documentos previstos no Termo de Referência, necessários e suficientes para 

demonstrar a capacidade do licitante de realizar o objeto da licitação, serão exigidos para 

fins de habilitação, nos termos dos artigos 62 a 70 da Lei Federal nº 14.133, de 2021.  

9.1.1. A documentação exigida para fins de habilitação jurídica, fiscal, social, 

trabalhista e econômico-financeira, poderá ser substituída pelo registro no SICAF. 

9.2. Será verificado se o licitante apresentou declaração de que atende aos requisitos de 

habilitação, e o declarante responderá pela veracidade das informações prestadas, na forma 

da lei (artigo 63, I, da Lei Federal nº 14.133, de 2021). 
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9.3. Será verificado se o licitante apresentou no sistema, sob pena de inabilitação, a 

declaração de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência 

e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 

9.4. O licitante deverá apresentar, sob pena de desclassificação, declaração de que suas 

propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos 

direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas 

infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta 

vigentes na data de entrega das propostas. 

9.5. A habilitação será verificada por meio do Sicaf, nos documentos por ele abrangidos. 

9.5.1. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de 

requisitos mediante apresentação dos documentos originais não-digitais quando 

houver dúvida em relação à integridade do documento digital ou quando a lei 

expressamente o exigir. 

9.6. É de responsabilidade do licitante conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no 

Sicaf e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo 

proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique 

incorreção ou aqueles se tornem desatualizados. 

9.6.1. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação 

no momento da habilitação. 

9.7. A verificação pela pregoeira, em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades 

emissores de certidões constitui meio legal de prova, para fins de habilitação. 

9.7.1. Os documentos exigidos para habilitação que não estejam contemplados no 

Sicaf serão enviados por meio do sistema, em formato digital, no prazo de DUAS 

HORAS, prorrogável por igual período, contado da solicitação da pregoeira. 

9.8. A verificação no Sicaf ou a exigência dos documentos nele não contidos somente será 

feita em relação ao licitante vencedor. 

9.8.1. Os documentos relativos à regularidade fiscal que constem do Termo de 

Referência somente serão exigidos, em qualquer caso, em momento posterior ao 

julgamento das propostas, e apenas do licitante mais bem classificado. 

9.9. Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição 

ou a apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência, para: 

9.9.1. Complementação de informações acerca dos documentos já apresentados 

pelos licitantes e desde que necessária para apurar fatos existentes à época da 

abertura do certame; e 
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9.9.2. Atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de 

recebimento das propostas. 

9.10. Na análise dos documentos de habilitação, a comissão de contratação poderá sanar 

erros ou falhas, que não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, 

mediante decisão fundamentada, registrada em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes 

eficácia para fins de habilitação e classificação. 

9.11. Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, a pregoeira 

examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até 

a apuração de uma proposta que atenda ao presente edital, observado o prazo disposto no 

subitem 9.7.1. 

9.12. Somente serão disponibilizados para acesso público os documentos de habilitação do 

licitante cuja proposta atenda ao edital de licitação, após concluídos os procedimentos de 

que trata o subitem anterior. 

9.13. A comprovação de regularidade fiscal e trabalhista das microempresas e das 

empresas de pequeno porte somente será exigida para efeito de contratação, e não como 

condição para participação na licitação. 

10. DOS RECURSOS: 

10.1. A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou 

inabilitação de licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no artigo 

165 da Lei Federal nº 14.133, de 2021. 

10.2. O prazo recursal é de três dias úteis, contados da data de intimação ou lavratura da 

ata. 

10.3. Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de 

habilitação ou inabilitação do licitante: 

10.3.1. A intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de 

preclusão; 

10.3.2. O prazo para a manifestação da intenção de recorrer será de 10 (dez) minutos; 

10.3.3. O prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de 

intimação ou de lavratura da ata de habilitação ou inabilitação; 

10.3.4. Na hipótese de adoção da inversão de fases prevista no § 1º do artigo 17 da 

Lei Federal nº 14.133, de 2021, o prazo para apresentação das razões recursais será 

iniciado na data de intimação da ata de julgamento. 



 

ESTADO DA BAHIA 

CÂMARA MUNICIPAL DE POJUCA 
Praça ACM, Ed. Edvaldo Siqueira Guimarães, S/Nº 

Centro - Pojuca/Ba         CEP: 48.120-000 

Fone/Fax: [71] 3645-3045/2218 

CNPJ: 13.341.573/0001-20 

 

10.4. Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema. 

10.5. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão 

recorrida, a qual poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse 

mesmo prazo, encaminhar recurso para a autoridade superior, a qual deverá proferir sua 

decisão no prazo de 10 (dez) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 

10.6. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos. 

10.7. O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso será de 3 (três) dias úteis, 

contados da data da intimação pessoal ou da divulgação da interposição do recurso, 

assegurada a vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses. 

10.8. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão 

recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 

10.9. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de 

aproveitamento. 

11. DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES: 

11.1. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa: 

11.1.1. Deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar 

qualquer documento que tenha sido solicitado pela pregoeira durante o certame; 

11.1.2. Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não 

mantiver a proposta em especial quando: 

➢ Não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação;  

➢ Recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;  

➢ Pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva;  

➢ Deixar de apresentar amostra; 

➢ Apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do edital. 

11.1.3. Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a 

contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

➢ Recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de preço, 

ou a aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela 

Administração; 
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11.1.4. Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou 

prestar declaração falsa durante a licitação; 

11.1.5. Fraudar a licitação; 

11.1.6. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em 

especial quando: 

➢ Agir em conluio ou em desconformidade com a lei;  

➢ Induzir deliberadamente a erro no julgamento;  

➢ Apresentar amostra falsificada ou deteriorada;  

11.1.7. Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 

11.1.8. Praticar ato lesivo previsto no artigo 5º da Lei Federal nº 12.846, de 2013. 

11.2. Com fulcro na Lei Federal nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a 

prévia defesa, aplicar aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo 

das responsabilidades civil e criminal:  

11.2.1. Advertência;  

11.2.2. Multa; 

11.2.3. Impedimento de licitar e contratar e 

11.2.4. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os 

motivos determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante 

a própria autoridade que aplicou a penalidade. 

11.3. Na aplicação das sanções serão considerados: 

11.3.1. A natureza e a gravidade da infração cometida. 

11.3.2. As peculiaridades do caso concreto 

11.3.3. As circunstâncias agravantes ou atenuantes 

11.3.4. Os danos que dela provierem para a Administração Pública 

11.3.5. A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme 

normas e orientações dos órgãos de controle. 
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11.4. A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do 

contrato licitado, recolhida no prazo máximo de 30 (trinta) dias úteis, a contar da 

comunicação oficial. 

11.4.1. Para as infrações previstas nos itens 12.1.1, 12.1.2 e 12.1.3, a multa será de 

0,5% a 15% do valor do contrato licitado. 

11.4.2. Para as infrações previstas nos itens 12.1.4, 12.1.5, 12.1.6, 12.1.7 e 12.1.8, a 

multa será de 15% a 30% do valor do contrato licitado. 

11.5. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de 

inidoneidade para licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à 

penalidade de multa. 

11.6. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 

15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação. 

11.7. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em 

decorrência das infrações administrativas relacionadas nos itens 12.1.1, 12.1.2 e 12.1.3, 

quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de 

licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente federativo a 

qual pertencer o órgão ou entidade, pelo prazo máximo de 3 (três) anos. 

11.8. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para 

licitar ou contratar, em decorrência da prática das infrações dispostas nos itens 12.1.4, 

12.1.5, 12.1.6, 12.1.7 e 12.1.8, bem como pelas infrações administrativas previstas nos itens 

12.1.1, 12.1.2 e 12.1.3 que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção 

de impedimento de licitar e contratar, cuja duração observará o prazo previsto no artigo 156, 

§ 5º, da Lei Federal nº 14.133, de 2021. 

11.9. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de 

preço, ou em aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela 

Administração, descrita no item 12.1.3, caracterizará o descumprimento total da obrigação 

assumida e o sujeitará às penalidades e à imediata perda da garantia de proposta em favor 

do órgão ou entidade promotora da licitação.  

11.10. A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e 

contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração 

de processo de responsabilização a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou 

mais servidores estáveis, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante 

ou o adjudicatário para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação, 

apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir.  
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11.11. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de 

advertência, multa e impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual 

será dirigido à autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar 

no prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o recurso com sua motivação à autoridade 

superior, que deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado 

do recebimento dos autos. 

11.12. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de 

declaração de inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, 

contado da data da intimação, e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado 

do seu recebimento. 

11.13. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão 

recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 

11.14. A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a 

obrigação de reparação integral dos danos causados. 

12. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO: 

12.1. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade na 

aplicação da Lei Federal nº 14.133, de 2021, devendo protocolar o pedido até 3 (três) dias 

úteis antes da data da abertura do certame. 

12.2. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado em sítio 

eletrônico oficial no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data 

da abertura do certame. 

12.3. A impugnação e o pedido de esclarecimento poderão ser realizados por forma 

eletrônica, pelos seguintes meios: licitacao@camarapojuca.com.br. 

12.4. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos 

no certame. 

12.5. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser 

motivada pelo agente de contratação, nos autos do processo de licitação. 

12.6. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do 

certame. 

13. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS: 

13.1. Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico. 

13.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a 

realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o 

primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não 

haja comunicação em contrário, pela pregoeira. 

mailto:licitacao@camarapojuca.com.br
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13.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública 

observarão o horário de Brasília - DF. 

13.4. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 

13.5. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da 

ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da 

Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.  

13.6. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas 

propostas e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, 

independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório. 

13.7. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia 

do início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de 

expediente na Administração. 

13.8. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento 

do licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da 

isonomia e do interesse público. 

13.9. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais 

peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital. 

13.10. O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no Portal Nacional de 

Contratações Públicas (PNCP) e endereço eletrônico https://www.camarapojuca.ba.gov.br/. 

13.11. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 

ANEXO I – Termo de referência 

ANEXO II – Estudo técnico preliminar 

ANEXO III – Modelo carta de credenciamento 

ANEXO IV – Modelo de declarações para atendimento ao item 4.4 do Edital 

ANEXO V – Modelo de proposta comercial  

ANEXO VI – Modelo de declaração de que atendem aos requisitos de habilitação 

ANEXO VII – Modelo de declaração de cumprimento a exigência do inciso IV do artigo 

63 da Lei Federal nº 14.133, de 2021 

ANEXO VIII – Modelo de declaração de cumprimento a exigência do § 1º do artigo 63 da 

Lei Federal nº 14.133, de 2021 

ANEXO IX – Declaração de cumprimento do disposto no artigo 7°, inciso XXXIII, da CF/88 

ANEXO X – Minuta do Contrato.  

Pojuca, 09 de junho de 2026. 

TEREZINHA DE JESUS LIMA 

Agente de Contratação/Pregoeira 

Câmara Municipal de Pojuca/BA 
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ANEXO I - TERMO DE REFERÊNCIA 

O presente Termo de Referência foi elaborado objetivando consignar de forma detalhada a 

descrição do objeto/serviço a ser adquirido, das suas características, das informações a 

serem prestadas e dos controles a serem adotados.  

DO OBJETO  

O presente processo tem por objeto a contratação de empresa especializada em serviços de 

acesso à internet com fornecimento e suporte técnico de link dedicado via fibra ótica, para 

atender as necessidades da Câmara Municipal de Pojuca/BA, conforme descrição, 

condições e exigências estabelecidas neste Termo de Referência. 

TABELA 01 

ITEM DESCRIÇÃO VELOCIDADE QTDE PERÍODO 

01 

Serviços de link de Conectividade IP de 

acesso privado e dedicado à rede mundial 

de computadores - INTERNET, via fibra 

óptica. 

 

Equipamentos Comodato para instalação. 

A EMPRESA VENCEDORA DEVERÁ 

INSTALAR O LINK EM TODAS AS SALAS 

SOLICITADAS, PELA CÂMARA 

MUNICIPAL DE POJUCA. 

 

. 1 UND. OLT V- SOL V1600GS 1PCOM 

1GBIC GPON RIO BRANCO  

. 6 UND. SWITCH 8 PORTAS LS1008G 

GIGA TP LINK  

. 15 UND. ROTEADOR EASYMESH 

AC1200 ZT196 ZTE 

. 7 FONTE INJETOR 56V RG-POE 50/60W 

REYEE 

.1 UND DIO 24FO SC/APC SHORELINE 

.1 ROUTER BOARD CCR2004-IG 

12S+2XS  

.7 UND AP WUF17 TRI -BAND RG -

RAP73PRO REYEE 

700MB 02 12 Meses 

ESPECIFICAÇÕES DETALHADA DOS SERVIÇOS: 

1. Garantia de conexão 24 horas por dia e 7 dias por semana; 

2. Garantia total da banda contratada; 

3. Link Dedicado, mesma velocidade de download e upload; 

4. Endereços de IPs fixos e Públicos; 
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5. Suporte Técnico para os Links deverá ser prestado em horário de expediente da Câmara 

Municipal de Pojuca, com prazo máximo de 02 horas para solução de problemas, após 

a abertura do chamado técnico; 

6. Após a abertura do chamado técnico, este deverá estar no local ou entrar em contato 

com a Câmara Municipal de Pojuca/BA para fins de análise do problema em no máximo 

30 minutos; 

7. Ser provido com base em cima infraestrutura de fibra-óptica como meio de acesso, 

vedada à utilização de qualquer outra tecnologia de acesso; 

8. A empresa se responsabilizará pelo fornecimento e instalação dos materiais e 

equipamentos necessários à prestação do serviço; 

9. Após a implantação do link de Internet, solicitações de instalação, retirada e alteração 

de características físicas já existentes, incluindo as configurações em equipamentos de 

comunicação de dados decorrentes dessas mudanças, dar-se-ão através de solicitações 

formais por parte desta Câmara, sendo que estas solicitações deverão ser executadas 

pela Empresa em, no máximo, 02 (dois) dias; 

10. Após o início oficial de operação do Link contratado, quaisquer demandas de 

configuração em equipamentos de comunicação de dados, não decorrentes de 

solicitações desta Câmara deverão ser realizadas pela empresa em, no máximo, 24 

horas; 

11. A empresa se responsabilizará por eventuais adaptações nas instalações físicas nas 

dependências desta Câmara, assim como a infraestrutura externa, para a implantação 

dos serviços contratados (passagem de cabos, lançamento de fibras ópticas e outros), 

inclusive em casos de transferência de local. 

12. A empresa deverá monitorar e supervisionar os links, diagnosticando e solucionando 

falhas mesmo antes do desencadeamento da notificação por esta Câmara. Ficará a 

empresa encarregada de prestar esclarecimentos sempre que solicitado. 

13. O serviço contratado deverá permitir incorporar modificações ou ampliações sem que 

estas impliquem na interrupção do restante das conexões desta Câmara. 

14. A empresa, sempre que necessitar realizar manutenções preventiva ou de ampliação em 

sua estrutura (Links de Acesso, substituição de meio físico, dentre outros), que possam 

acarretar a paralisação ou baixa de performance na comunicação do Link, deverá 

comunicar a esta Câmara com no mínimo 05 (cinco) dias de antecedência. 

15. A empresa se responsabiliza pela substituição dos equipamentos em caso de defeitos 

(queima por descarga elétrica, superaquecimento, falha do equipamento). A substituição 

deverá ser feita em no máximo 2 (duas) horas após aberto o chamado. 

16. Os equipamentos, necessários à interligação das redes, serão fornecidos pela empresa. 

17. A empresa deverá prestar serviço de configuração e suporte tanto interno quanto 

externo. 

A empresa vencedora deverá instalar e configurar os Links e seus respectivos equipamentos 

(Mikrotik + Router Wifi DualBand), conforme solicitação da Câmara Municipal de 

Pojuca/Ba, deixando o mesmo em total funcionamento. 
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Os equipamentos necessários para a interligação (roteadores, fibras, etc.) deverão ser 

fornecidos pela empresa vencedora. 

As propostas deverão atender as especificações contidas neste Termo de Referência. 

Possíveis indefinições, omissões, falhas ou incorreções das especificações não poderão, em 

nenhuma hipótese, constituir pretexto para a licitante cobrar valores extras e/ou alterar a 

composição de seus preços unitários. 

Todas as despesas relacionadas à prestação dos serviços referente ao objeto deste termo, 

assim como todos os equipamentos necessários para a produção destes se darão por conta 

da Empresa Vencedora. 

FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO  

A fundamentação da Contratação e de seus quantitativos encontra-se pormenorizada em 

tópico específico do Estudo Técnico Preliminar. 

DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA DO 

OBJETO 

A descrição da solução como um todo encontra-se pormenorizada em tópico específico dos 

Estudos Técnicos Preliminares. 

REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

Os requisitos da contratação como um todo encontra-se pormenorizada em tópico específico 

dos Estudos Técnicos Preliminares. 

MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 

Os Links de Internet deverão ter suas instalações iniciadas a partir do dia útil seguinte a 

emissão da Ordem de serviço. 

A instalação deverá ser concluída em até 24 (vinte e quatro) horas, contados do recebimento 

da ordem de início dos serviços. 

O regime de execução contratual a ser adotado é o de empreitada por preço unitário. 

A empresa vencedora, deverá instalar e configurar os Links Centrais, deixando os mesmos 

em total funcionamento. 

A empresa vencedora que não cumprir os prazos ou as especificações previstas nesse 

Termo de Referência facultará a Administração a exigir perdas e danos nos termos dos 

artigos 402 a 405 do Código Civil.  

O prazo de vigência do contrato iniciará da data de sua assinatura. 

Informações relevantes para o dimensionamento da proposta: Nos preços ofertados pela 

licitante em sua proposta comercial deverão ser considerados todos os encargos e custos, 
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diretos e indiretos, incidentes sobre cada item do objeto da contratação, enfim, tudo o que 

for preciso para garantir a execução dos serviços solicitados. 

Não será admitida reivindicação de alteração dos preços unitários ou global sob alegações 

de perdas de materiais ou insuficientemente detalhados, quantitativos incorretos, 

dificuldades em entrega no prazo, entre outros. 

Considera-se sempre que a licitante dispõe da totalidade dos conhecimentos técnicos, 

gerenciais, operacionais e administrativos e dos meios de produção necessários, suficientes 

e adequados à execução dos serviços para a realização do objeto, os quais deverá mobilizar 

e empregar com eficiência e eficácia no cumprimento objeto. Não caberá qualquer pleito de 

alteração dos valores contratados pela substituição de métodos e meios de produção 

incompatíveis com o conjunto dos serviços a realizar nas quantidades, prazos e qualidade 

requeridos. 

Os preços propostos serão considerados completos, referentes ao objeto desta licitação, 

sendo desconsiderada qualquer solicitação de pagamento adicional devido a erro ou má 

interpretação de parte da licitante. 

MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO 

O modelo de gestão da execução do objeto deve propiciar o pleno acompanhamento e 

fiscalização pela Câmara Municipal, garantindo que o fornecedor cumpra suas obrigações 

contratuais e que a Administração receba serviços de boa qualidade. 

O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas 

avençadas e as normas da Lei Federal nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas 

consequências de sua inexecução total ou parcial. 

Após a assinatura do contrato, a Câmara Municipal de Pojuca/BA poderá convocar o 

representante da Empresa Vencedora para reunião inicial para apresentação do plano de 

fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos 

de fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do método de aferição dos 

resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros. 

Designação do Fiscal do Contrato e do Gestor de Contrato: A Câmara Municipal de Pojuca 

deverá designar Fiscal e Gestor de Contrato, os quais serão responsáveis pelo 

supervisionamento da execução. 

Monitoramento Regular: O Fiscal do Contrato deverá realizar um monitoramento regular do 

desempenho do fornecedor, incluindo a verificação da qualidade do serviço prestado, a 

pontualidade e a conformidade com as práticas sustentáveis, conforme o caso. 
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Relatórios Periódicos: Obriga-se o fornecedor, quando solicitado, a elaborar relatórios 

periódicos ao Fiscal do Contrato. Estes relatórios incluirão detalhes sobre as entregas 

realizadas, quaisquer problemas sobrevindos e as ações tomadas para resolvê-los. 

Reuniões de Acompanhamento: A critério da Câmara Municipal de Pojuca, poderão ser 

realizadas reuniões de acompanhamento regulares entre o do Fiscal do Contrato e o 

fornecedor para discutir o desempenho acerca da execução e quaisquer outras questões 

relativas ao objeto. 

Resolução de Problemas: Durante a execução do objeto, caberá ao Fiscal do Contrato 

promover as devidas providências de maneira oportuna e eficaz, municiando o Gestor de 

Contrato com as informações devidas e adequadas a fim de solucionar problemas surgidos, 

seja por falha do fornecedor, seja por falha da Administração. 

As comunicações entre a Câmara Municipal de Pojuca/BA e a Empresa Vencedora devem 

ser realizadas por escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de 

mensagem eletrônica para esse fim. 

A fiscalização do contrato avaliará constantemente a execução do objeto. Durante a 

execução contratual, o fiscal deverá monitorar constantemente o nível de qualidade do 

fornecimento ou do serviço para evitar a sua degeneração, devendo intervir para requerer à 

Empresa Vencedora a correção das faltas, falhas e irregularidades constatadas. 

Obrigações da Empresa Vencedora 

Além das obrigações legais e regulamentares, a Empresa Vencedora obriga-se a: 

Obrigações Gerais  

a) Responsabilizar-se pela observância de leis, decretos, regulamentos, portarias e 

normas federais, estaduais e municipais direta e indiretamente aplicáveis ao objeto 

deste Termo de Referência; 

b) Respeitar as normas e procedimentos de Controle Interno, inclusive de acesso às 

dependências da Câmara Municipal de Pojuca/BA; 

c) Responsabilizar-se integralmente pela execução dos serviços, nos termos da 

legislação vigente e exigências contidas no Termo de Referência, observadas as 

especificações, normas e outros detalhamentos; 

d) Não transferir, no todo ou em parte, a execução deste objeto; 

e) Quando for o caso ou no que for aplicável, fazer cumprir, por parte de seus 

empregados e prepostos, as normas da Câmara Municipal de Pojuca/BA;  

f) Acatar as decisões e observações feitas pela fiscalização da Câmara Municipal de 

Pojuca/BA; 

g) Cumprir rigorosamente os prazos estabelecidos, informando em tempo hábil qualquer 

motivo impeditivo ou que impossibilite assumir o estabelecido, sujeitando-se às 

sanções estabelecidas na Lei Federal nº 14.133, de 2021;  
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h) Assumir inteira responsabilidade quanto à garantia e qualidade dos serviços, 

reservando a Câmara Municipal de Pojuca/BA o direito de recusá-lo caso não 

satisfaça aos padrões especificados;  

i) Em tudo agir segundo as diretrizes da Administração. 

Obrigações Operacionais  

j) Prover seus funcionários com uniforme e crachá da Empresa Vencedora; 

k) Designar preposto para atender aos chamados e exigências da Câmara Municipal de 

Pojuca/BA; 

l) Dispor de todos os recursos e insumos necessários ao perfeito cumprimento do 

objeto, com a qualidade e prazos previstos neste Termo de Referência; 

m) Orientar os seus Atendentes quanto à aceitação da requisição, que deverá ter o 

carimbo da Câmara Municipal de Pojuca/BA, estar assinado pelo Gestor desta Casa 

e com as quantidades dos serviços preenchidas em algarismos; 

n) A aceitação de requisição fora das especificações acima é de exclusiva 

responsabilidade da Empresa Vencedora, não podendo ela ser cobrada da Câmara 

Municipal de Pojuca/BA; 

o) A Empresa Vencedora deverá cumprir a Lei Federal nº 13.709, de 2018 (LGPD), 

quanto a todos os dados pessoais a que tenha acesso, independentemente de 

declaração ou de aceitação expressa; 

p) Garantir a qualidade dos serviços prestados; 

q) Executar os serviços conforme especificações deste Termo de Referência, com a 

alocação dos empregados necessários ao perfeito cumprimento das obrigações; 

r) Reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no 

prazo fixado pelo fiscal, os serviços prestados em que se verificarem vícios, defeitos 

ou incorreções; 

s) Manter contatos com a Câmara Municipal de Pojuca/BA, sempre por escrito, 

ressalvados os entendimentos verbais determinados pela urgência da execução. 

Obrigações comerciais, tributárias e outras 

t) Assumir a responsabilidade por todos os encargos e obrigações previstos na 

legislação decorrentes da prestação dos serviços, obrigando-se a saldá-los na época 

própria;  

u) Garantir condições de trabalho justas e seguras, com proibição do trabalho infantil e 

mão de obra forçada, bem como se alinhar ao cumprimento das leis trabalhistas e dos 

direitos humanos; 

v) Quando for o caso, assumir a responsabilidade por todas as providências e 

obrigações estabelecidas na legislação de acidentes de trabalho, quando em 

ocorrência da espécie forem vítimas os seus empregados no desempenho de alguma 

atividade pertinente a execução dos serviços; 

w) A inadimplência com referência aos encargos e obrigações estabelecidos não 

transfere para Câmara Municipal de Pojuca/BA a responsabilidade pelo seu 
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pagamento, nem poderá onerar os serviços, razão pela qual a Empresa Vencedora 

renuncia expressamente a qualquer vínculo de solidariedade, ativa ou passiva, com a 

Câmara Municipal de Pojuca/BA;  

x) Responsabilizar-se por quaisquer danos pessoais ou materiais que forem causados 

por seus representantes, inclusive por omissão destes, a agentes públicos ou a 

terceiros; 

y) Responsabilizar-se pela idoneidade e pelo comportamento de seus empregados, 

prepostos ou subordinados e, ainda, por quaisquer prejuízos que sejam causados por 

eles a Câmara Municipal de Pojuca/BA ou a terceiros; 

z) A Empresa Vencedora deverá arcar com todos os encargos de sua atividade, sejam 

eles trabalhistas, sociais, previdenciários, fiscais ou comerciais. 

Obrigações da Câmara Municipal de Pojuca/BA  

a) Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Empresa Vencedora, 

de acordo com a proposta apresentada e as exigências deste Termo de Referência; 

b) Designar servidores para as atividades de Fiscalização dos serviços prestados, 

dirimindo as dúvidas da Empresa Vencedora, cumprindo e fazendo cumprir o disposto 

no presente termo de especificação técnica; 

c) Rejeitar no todo ou em parte os serviços prestados em desacordo com as obrigações 

assumidas pela Empresa Vencedora; 

d) Realizar avaliações da qualidade dos serviços; 

e) Efetuar o pagamento nas condições e prazos pactuados; 

f) Deduzir e recolher os tributos devidos na fonte sobre os pagamentos efetuados à 

Empresa Vencedora; 

g) Encaminhar ao preposto da Empresa Vencedora as requisições para a execução 

contratual; 

h) Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pelos 

técnicos da Empresa Vencedora. 

CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO 

Recebimento: É vedado à Empresa Vencedora executar serviços sem emissão de 

autorização expedida pela Câmara Municipal de Pojuca/BA, sob pena de não 

reconhecimento das mesmas. 

O serviço prestado deverá ter sua qualidade medida mensalmente, para fins de pagamento, 

por meio dos seguintes critérios:  

✓ Disponibilidade dos Links de Internet conforme critérios estabelecidos;  

✓ Latência, Tempo de Resposta, Taxa de erro e perda de pacotes, de acordo com 

critérios estabelecidos.  

✓ Disponibilidade da Central de Atendimento conforme períodos e horários exigidos;  

✓ Agilidade e presteza no atendimento do suporte técnico;  

✓ Eficiência das soluções definitivas apresentadas;  
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✓ Penalidade aplicada à empresa no período;  

✓ Atendimento às demais exigências contratuais.  

A disponibilidade do serviço será calculada por link para período de um mês (trinta dias), terá 

como data de início sempre o primeiro dia de cada mês. Quando da ativação os dias serão 

consecutivos a partir da ativação do serviço até o último dia do mês. O serviço deverá estar 

disponível vinte e quatro horas por dia, sete dias por semana, todos os dias do ano, para 

todos os níveis de serviço.  

Será considerado como tempo de inoperância a partir da abertura do chamado técnico com 

a contratada até o restabelecimento do link às condições normais de operação, computado 

em minutos. 

A empresa fornecedora dos links deverá disponibilizar software de monitoramento de 

atividades dos Links de Internet contemplando no mínimo as informações abaixo 

relacionadas: 

a. Monitoramento do status de portas (ativa, desconectada, administrativamente 

desativada); 

b. Monitoramento de status de link; 

c. Monitoramento de largura de banda (SNMP, SFlow ou similar); 

d. Monitoramento de tempo de atividade e ou tempo de queda; 

e. Geração de relatórios com diversos níveis de granularidade; 

f. Prazo de ativação de todos os Links: 10 dias após a ordem de serviço. 

Os serviços prestados serão conferidos provisoriamente pelo fiscal do contrato, para 

averiguar se estão de acordo com o objeto desta contratação, nos termos da Lei Federal nº 

14.133, de 2021.  

Os serviços serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega e/ou 

execução, para efeito de posterior verificação de sua conformidade com as especificações 

constantes no Termo de Referência e na proposta. 

O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar do recebimento 

da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente pela Administração, após a verificação 

da qualidade e quantidade dos serviços e consequente aceitação mediante termo detalhado. 

O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma 

justificada, por igual período, quando houver necessidade de diligências para a aferição do 

atendimento das exigências contratuais. 

O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto ou de 

saneamento da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela 
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Administração durante a análise prévia à liquidação de despesa, não será computado para 

os fins do recebimento definitivo. 

O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e 

pela segurança dos bens nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução. 

Liquidação: Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo 

de 10 (dez) dias úteis para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual 

período. 

Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento 

de cobrança equivalente apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do 

documento, tais como: 

a) O prazo de validade; 

b) A data da emissão;  

c) Os dados da Câmara Municipal de Pojuca/BA;  

d) O valor a pagar; e  

e) Eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

Havendo erro na apresentação da nota fiscal, ou circunstância que impeça a liquidação da 

despesa, esta ficará sobrestada até que a Empresa Vencedora providencie as medidas 

saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização, sem ônus para 

Câmara Municipal de Pojuca/BA. 

A nota fiscal deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidade 

fiscal, documentação mencionada no artigo 68 da Lei Federal nº 14.133, de 2021. 

Constatando-se a situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua 

notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação 

ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por 

igual período, a critério da Câmara Municipal de Pojuca/BA. 

Prazo de pagamento: O pagamento será efetuado no prazo de até 10 (dez) dias úteis 

contados da finalização da liquidação da despesa, conforme seção anterior. 

Forma de pagamento: O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito 

em banco, agência e conta corrente indicados pelo contratado. 

Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária 

para pagamento. 
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Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão 

retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na 

legislação vigente. 

O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar 

nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições 

abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação 

de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário 

favorecido previsto na referida Lei Complementar. 

Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 

Antecipação de pagamento: É vedada a realização de pagamento antes da execução do 

objeto ou se o mesmo não estiver de acordo com as especificações deste instrumento. 

FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR 

O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento licitatório, com 

fundamento na da Lei Federal nº 14.133, de 2021, que culminará com a seleção da proposta 

de menor preço global. 

A aquisição em lote único justifica-se pela necessidade de preservar a integridade qualitativa 

do objeto, vez que vários prestadores de serviços poderão implicar em descontinuidade da 

padronização, além de aumento do custo administrativo de gerenciamento da contratação. 

O não parcelamento do objeto em itens, neste caso, se demonstra técnica e 

economicamente viável e, visa, tão somente, assegurar a gerência segura da contratação, 

e, principalmente, atender a contento as necessidades da Administração Pública. 

Exigências de habilitação: Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes 

requisitos: 

Habilitação jurídica 

a) Empresário individual: Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo 

da Junta Comercial da respectiva sede. 

b) Microempreendedor Individual: Certificado da Condição de Microempreendedor 

Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade. 

c) Sociedade simples: Inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas 

Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus 

administradores; 

d) Sociedade empresária: Inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato social no 

Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva 

sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores. 
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e) Sociedade empresária estrangeira: Portaria de autorização de funcionamento no 

Brasil, publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade 

federativa onde se localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será 

considerada como sua sede, conforme Instrução Normativa DREI/ME nº 77, de 2020. 

f) Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: Inscrição do ato 

constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, 

respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de 

Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz. 

g) Sociedade cooperativa: Ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia 

que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro 

Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, além do registro de que trata o artigo 

107 da Lei Federal nº 5.764, de 1971. 

Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da 

consolidação respectiva. 

Habilitação fiscal, social e trabalhista 

a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de 

Pessoas Físicas, conforme o caso. 

b) Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual.  

c) Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de 

certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) 

e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN). 

d) Prova de regularidade com a Fazenda Estadual e Municipal do domicílio ou sede do 

fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre. 

e) Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS). 

f) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho. 

Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos Estadual ou Municipal relacionados 

ao objeto contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração 

da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei. 

Qualificação Econômico-Financeira 

a) Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor. 

b) Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais 

demonstrações contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais, comprovando 

Índices de Liquidez Geral (LG), Liquidez Corrente (LC), e Solvência Geral (SG) 

superiores a 1 (um). 

c) As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as 

exigências da habilitação e deverão substituir os demonstrativos contábeis pelo 

balanço de abertura. 
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d) Os documentos referidos acima limitar-se-ão ao último exercício no caso de a pessoa 

jurídica ter sido constituída há menos de 2 (dois) anos. 

e) Os documentos referidos acima deverão ser exigidos com base no limite definido pela 

Receita Federal do Brasil para transmissão Escrituração Contábil Digital - ECD Sped. 

f) Caso a empresa licitante apresente resultado inferior ou igual a 1 (um) em qualquer 

dos índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), 

será exigido para fins de habilitação capital mínimo ou patrimônio líquido mínimo de 

10% (dez porcento) do valor total estimado da contratação. 

g) O atendimento dos índices econômicos previstos neste item deverá ser atestado 

mediante declaração assinada por profissional habilitado da área contábil, 

apresentada pelo fornecedor. 

Qualificação Técnica 

a) Comprovação através da apresentação de atestados de Capacidade Técnica 

fornecido por pessoa(s) jurídica(s) de direito público ou privado, comprovando aptidão 

para desempenho de atividade pertinente e compatível em características, 

quantidades e prazos com o objeto requerido. 

b) O atestado deverá comprovar prestação de serviço de Link dedicado de Internet por 

fibra óptica, com velocidade de no mínimo 200mb 

Não serão aceitos atestados emitidos por empresas do mesmo grupo empresarial ou do 

mesmo ramo de atividade. 

Entende-se como compatível e pertinente a comprovação de aptidão técnica, por meio de 

atestados fornecidos por pessoa jurídica de direito público ou privado, emitidos em nome da 

licitante, comprovando a execução de serviços conforme objeto desse Termo de Referência. 

Os atestados deverão conter a identificação da pessoa jurídica emitente, bem como o nome 

e o cargo do signatário. 

Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da matriz ou da 

filial da empresa licitante. 

O licitante disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da legitimidade 

dos atestados, apresentando, quando solicitado pela Administração, cópia do contrato que 

deu suporte à contratação, e local em que foi executado o objeto contratado, dentre outros 

documentos. 

Outros documentos 

a) Declaração de que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou 

insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na 

condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição. 
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b) Declaração de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com 

deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras 

normas específicas. 

c) Declaração de que sua proposta econômica compreende a integralidade dos custos 

para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas 

leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos 

termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas. 

d) Declaração de compromisso de sigilo. 

Sendo identificadas declarações ou atestados inverídicos, acarretará na desclassificação da 

licitante. 

A documentação deverá: 

a) Estar em nome da empresa licitante; 

b) Referir-se a apenas uma das filiais ou apenas a empresa matriz, ou seja, os 

documentos apresentados deverão referir-se a um mesmo CNPJ, o qual 

corresponderá àquele constante da proposta, à exceção dos documentos que só 

possam ser fornecidos por empresa matriz, sob pena de inabilitação ou 

desclassificação. 

Constatado atendimento às exigências a licitante será declarada vencedora. 

ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 

O custo estimado total da contratação, para atendimento pelo período de 12 (doze) meses, 

é R$ 192.000,00 (cento e noventa e dois mil reais). 

ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos 

consignados no Orçamento Geral da Câmara Municipal de Pojuca/BA. 

Órgão: 01 - Câmara Municipal de Pojuca/BA 

Unidade Orçamentária: 01.01.01 - Câmara Municipal de Pojuca/BA 

Projeto/Atividade: 1.31.1.4.001 - Gestão das Ações, Atividades e Serviços Administrativos 

Natureza da Despesa: 339040 - Serviços de Tecnologia da Informação e Comunicação (TIC) 

Fonte: 150000 - Recursos não Vinculados de Impostos 

DISPOSIÇÕES GERAIS 

Os casos omissos serão decididos pela Câmara Municipal de Pojuca/BA, segundo as 

disposições contidas e na Lei Federal nº 14.133, de 2021, e demais normas federais de 

licitações e contratos administrativos e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas 

na Lei Federal nº 8.078, de 1990 e normas e princípios gerais dos contratos. 

A falsidade de qualquer documento apresentado ou a inverdade das informações nele 

contidas implicará a imediata desclassificação do proponente que o tiver apresentado, ou, 
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caso tenha sido o vencedor, a rescisão do contrato ou do pedido de compra, sem prejuízo 

de demais sanções cabíveis. 

Independentemente de sua transcrição, para todos os efeitos legais, farão parte do Contrato 

que vier a ser assinado, todas as condições estabelecidas no presente Termo de Referência 

e na Proposta de Preços da Licitante Vencedora. 

A recusa injustificada da Empresa Vencedora em aceitar a Ordem de Serviços, caracteriza 

descumprimento total da obrigação assumida, sujeitando-se às penalidades legalmente 

estabelecidas. 
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ANEXO II - ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR 

O presente Estudo Técnico Preliminar foi elaborado por servidores da Câmara Municipal de 

Pojuca/BA e constitui a primeira etapa do planejamento de um compromisso que caracteriza 

determinada necessidade, descreve as análises realizadas em termos de requisitos, 

alternativas, escolhas e resultados pretendidos, dando base ao termo de referência, caso se 

conclua pela viabilidade de atendimento, conforme disposto no § 1º do artigo 18 da Lei 

Federal nº 14.133, de 2021. 

OBJETO DE ESTUDO 

O objetivo principal é estudar detalhadamente a necessidade e identificar no mercado a 

melhor solução para atender as demandas de conexão de internet estável, segura e com alta 

disponibilidade para a Câmara Municipal de Pojuca/BA. 

DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 

Prover acesso a Internet no prédio da Câmara Municipal de Pojuca/Bahia. 

Considerando que a presente contratação será para atendimento das necessidades dos 

setores/departamentos desta Câmara na realização de suas atividades diárias que em sua 

maioria utilizam recursos da Tecnologia da Informação; 

Considerando que a Câmara Municipal de Pojuca/Bahia necessita de acesso à Internet com 

boa capacidade de tráfego de dados para processar os sistemas administrativos essenciais 

para a manutenção das atividades institucionais; 

Considerando que a Internet hoje em dia é imprescindível no âmbito da administração pública 

e exerce papel preponderante para que esta Câmara consiga satisfazer, com efetividade, 

sua missão institucional; 

Considerando a crescente demanda de comunicação via internet e a necessidade de envio 

e recebimento de arquivos para prestação de contas on-line (SIGA e E-Tcm); 

O objeto desta demanda é caracterizado como comum, uma vez que se enquadra na 

definição de bens e serviços comuns do inciso XIII do artigo 6º da Lei Federal nº 14.133, de 

2021: 

a) É encontrado e praticado no mercado sem maiores dificuldades; 

b) É ordinário, sem peculiaridades ou características especiais; 

c) É apresentado com identidade e características padronizadas, com perfil qualitativo 

passível de ser descrito objetivamente; e 

d) Sua caracterização é garantida tendo por base as exigências detalhadas do Termo 

de Referência, compatível com o rito procedimental de seleção do fornecedor a ser 

adotado. 
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Justificativa Sucinta: A inexistência ou instabilidade do serviço compromete diretamente a 

continuidade administrativa e legislativa, caracterizando risco à prestação do serviço público. 

Importância da Contratação: Atender o pleno funcionamento das atividades institucionais, 

incluindo: utilização de sistemas oficiais (contabilidade, protocolo, transparência, folha de 

pagamento, PNCP, sistemas do TCE-PR); transmissão ao vivo das sessões legislativas; 

comunicação institucional e acesso a serviços governamentais eletrônicos; segurança da 

informação e continuidade dos serviços públicos. 

DEMONSTRAÇÃO DA PREVISÃO DE CONTRATAÇÃO NO PLANO DE 

CONTRATAÇÕES ANUAIS 

Considerando que a Câmara Municipal de Pojuca/BA não elaborou para o presente exercício 

financeiro o plano de contratações anuais o mesmo não tem como ser evidenciado. 

Embora se saiba da existência da legislação que estabelece a obrigatoriedade de um plano 

de contratação anual, é necessário considerar uma série de fatores que limitaram a sua 

implantação até o momento que podem justificar a ausência temporária. 

Uma das principais causas foi a escassez de técnicos disponíveis para a elaboração do 

referido plano. Entretanto estamos tomando medidas para resolver essa situação. 

É válido destacar que a elaboração de um plano de contratação anual demanda tempo e 

esforço, pois é necessário um levantamento minucioso das necessidades desta Casa 

Legislativa. 

Vale destacar que a contratação está integralmente alinhada com as disposições 

estabelecidas na Lei Orçamentária Anual - LOA e na Lei de Diretrizes Orçamentárias - LDO. 

REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

A contratada deverá preencher todos os requisitos de regularidade jurídica, fiscal, 

econômico-financeira e técnica, previstos na Lei Federal nº 14.133, de 2021. 

Não será admitida a subcontratação do objeto. 

A realização desta contratação observará os princípios da celeridade, da economicidade e 

da razoabilidade. 

Os serviços se enquadram como de natureza continuada, pois, pela sua essencialidade, visa 

atender à necessidade pública de forma permanente e contínua, por mais de um exercício 

financeiro. 

Requisitos Gerais: 

a) Deve ter disponibilidade para atender as demandas solicitadas; 

b) Possuir equipe técnica qualificada e com experiência; 
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c) Possuir infraestrutura operacional adequada para a execução dos serviços, incluindo 

equipamentos, softwares entre outros; 

d) Cumprir prazos e metas estabelecidos pela Administração Municipal, assegurando a 

entrega tempestiva e a qualidade dos serviços contratados; 

e) Possuir uma infraestrutura robusta e moderna, capaz de fornecer internet de alta 

velocidade e confiabilidade; 

f) Utilizar tecnologias de última geração, como fibra óptica, para garantir a qualidade do 

serviço prestado; 

g) Possuir capacidade para atender à demanda de internet desta Câmara, incluindo 

picos de utilização; 

h) Oferecer suporte técnico especializado 24 horas por dia, 7 dias por semana, para 

solucionar problemas técnicos e auxiliar os servidores na utilização da internet; 

i) Prover: transporte, alimentação, uniformes, obrigações trabalhistas, entre outras 

despesas e encargos previstos em lei para seus trabalhadores. 

Requisitos Legais: 

a) Cumprir às normas constitucionais e legais que regem a comunicação institucional no 

âmbito da administração pública, com estrita observância ao artigo 37, § 1º, da 

Constituição Federal, sendo vedada a promoção pessoal de agentes públicos; 

b) Atendimento às normas de segurança, higiene e saúde no trabalho; 

c) Manter a regularidade fiscal e trabalhista. 

Requisitos de Sustentabilidade: 

a) Práticas que minimizem o impacto ambiental durante a realização dos serviços; 

b) Utilização de recursos materiais recicláveis ou biodegradáveis sempre que possível; 

c) Gestão de resíduos eficaz, incluindo coleta seletiva e reciclagem; 

d) Medidas para redução consumo de água e energia durante a realização dos serviços. 

Do Sigilo: Cumprir a Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais (LGPD), Lei Federal n° 

13.709, de 2018. 

A Empresa Vencedora deverá comprovar a aptidão para execução dos serviços, mediante a 

apresentação de atestado fornecido por pessoa jurídica de direito público ou privado, que 

demonstrem ser compatíveis em características semelhantes com o objeto desta 

contratação. 

Não há vedação a uma marca/produto específico, nos termos do Artigo 41, inciso III, da Lei 

Federal nº 14.133, de 2021. 

ESTIMATIVA DAS QUANTIDADES 

As quantidades informadas neste Estudo Técnico são suficientes para atender a demanda 

pelo prazo de 12 (doze) meses. 
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TABELA 01 

ITEM DESCRIÇÃO VELOCIDADE QTDE PERÍODO 

01 

Serviços de link de Conectividade IP de 

acesso privado e dedicado à rede mundial 

de computadores - INTERNET, via fibra 

óptica. 

 

Equipamentos Comodato para instalação. 

A EMPRESA VENCEDORA DEVERÁ 

INSTALAR O LINK EM TODAS AS SALAS 

SOLICITADAS, PELA CÂMARA 

MUNICIPAL DE POJUCA. 

 

. 1 UND. OLT V- SOL V1600GS 1PCOM 

1GBIC GPON RIO BRANCO  

. 6 UND. SWITCH 8 PORTAS LS1008G 

GIGA TP LINK  

. 15 UND. ROTEADOR EASYMESH 

AC1200 ZT196 ZTE 

. 7 FONTE INJETOR 56V RG-POE 50/60W 

REYEE 

.1 UND DIO 24FO SC/APC SHORELINE 

.1 ROUTER BOARD CCR2004-IG 

12S+2XS  

.7 UND AP WUF17 TRI -BAND RG -

RAP73PRO REYEE 

700MB 02 12 Meses 

As quantidades dos serviços acima listados são facilmente atendidas pelas empresas que 

prestam este tipo de serviço, cuja capacidade são consideravelmente maiores do que as 

quantidades almejadas. 

Os quantitativos foram cuidadosamente definidos com base em um estudo aprofundado das 

demandas. O estudo considerou o crescimento anual da demanda por internet, assegurando 

infraestrutura robusta para atender às necessidades presentes e futuras de servidores e 

cidadãos, impulsionando a otimização dos processos administrativos, a transformação digital 

da Câmara e a qualidade de trabalho dos serviços prestados. 

Ressalta-se que a quantidade indicada é meramente estimativa e não gera obrigação de 

aquisição em sua totalidade por esta Câmara. 

As demandas apresentam caráter imprevisível, podendo divergir do planejamento desta 

gestão, além de que podem ocorrer mudanças de estratégia, impossíveis de se prever neste 

planejamento. Por este motivo, os itens serão solicitados de acordo com as necessidades 

desta Câmara. 
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LEVANTAMENTO DE MERCADO - ANÁLISE DAS SOLUÇÕES DISPONÍVEIS 

Não se aplica, pois foi encontrado uma única solução viável: Contratar os serviços através 

de fornecedores especializados no mercado e habilitados para execução das atividades. 

A aquisição de serviços de acesso à internet se apresenta como uma necessidade frequente 

e prioritária para a administração pública municipal, pois a internet é fundamental para o dia 

a dia da Câmara. 

Diante do exposto a contratação de empresa especializada é amplamente justificada do 

ponto de vista operacional e econômico. Essa solução é a mais tradicional e consolidada no 

mercado, oferece vantagens claras que garantem a eficiência do serviço público e a 

continuidade das atividades essenciais. 

É uma solução consolidada que se ajusta à realidade operacional da Câmara Municipal de 

Pojuca/BA, promovendo a continuidade dos serviços, sem comprometer a qualidade ou a 

regularidade dos mesmos. 

ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 

Na busca de um preço médio para os serviços, foram feitas cotações de mercado junto a 

empresas do ramo, conforme orçamentos em anexo. A estimativa de preços teve como 

orientação o artigo 23, inciso IV da Lei Federal nº 14.133, de 2021 

A escolha dos fornecedores se deu única e exclusivamente pelo objeto, isto é, foram 

consultados aqueles que executam serviços de comunicação. 

Os preços anotados são referenciais e buscam apresentar a provável dimensão do impacto 

orçamentário para avaliação da viabilidade da contratação. 

Para elaboração desse estudo, não difícil foi obter os orçamentos. Foi realizada pesquisa 

direta com prestadores dos serviços em comento. A escolha dos fornecedores se deu única 

e exclusivamente pelo objeto, isto é, foram consultados aqueles que executam os serviços 

pretendidos. 

Estabelecimento do Valor Estimado 

A aplicação da média aritmética apresenta diversos benefícios no processo de determinação 

do valor estimado. Alguns desses benefícios incluem: 

✓ Neutralização de Extremos: Valores atípicos ou extremos em determinadas propostas 

podem ser equilibrados pela média, proporcionando uma visão mais realista do valor 

esperado. 

✓ Consideração Plural: A abordagem leva em conta as perspectivas de todos os 

fornecedores, evitando que um valor isolado distorça a estimativa global. 
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Ao aplicar a média aritmética sobre os valores fornecidos, é possível obter um valor médio 

representativo que sirva como guia para a tomada de decisões. Essa abordagem, além de 

imparcial, leva em conta a contribuição de todos os envolvidos, promovendo maior 

transparência e eficiência nos procedimentos licitatórios.  

Portanto, o valor estimado da contratação pretendida, para o período de 12 (três) meses, é 

de R$ 192.000,00 (cento e noventa e dois mil reais). 

Existe uma quantidade razoável de fornecedores no mercado local que executam os serviços 

do objeto do presente estudo, dentro das especificações solicitadas. 

Ressalta-se que a fixação de valores ou quantitativos nesta pesquisa de mercado resguarda 

o interesse público, não implica em benefícios aos eventualmente interessados na 

contratação, não cria obstáculos à competição, nem mesmo tem a capacidade de determinar 

o preço final da contratação. 

DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO 

A contratação abrangerá links dedicados, com velocidades 700 Mbps, utilizando tecnologia 

via fibra óptica, incluindo a disponibilização de equipamentos em comodato e atendimento 

ágil. 

Essa solução visa assegurar conectividade contínua, estável e segura, condição 

indispensável para a digitalização da gestão pública, o funcionamento de sistemas de 

informação, o acesso a plataformas, a comunicação institucional, entre outros serviços 

essenciais. 

A formalização contratual e a padronização dos serviços permitirão melhor controle técnico, 

rastreabilidade da prestação, e fiscalização da empresa contratada, promovendo também 

ganhos em eficiência administrativa, redução de falhas e racionalização de recursos 

públicos. 

JUSTIFICATIVA PARA O PARCELAMENTO OU NÃO DA SOLUÇÃO 

A contratação do objeto será realizada em lote único, conforme estabelecido no artigo 18,    

§ 1º, inciso VIII, da Lei Federal nº 14.133, de 2021. Essa decisão está em plena consonância 

com o entendimento consolidado pelo Tribunal de Contas da União, expresso na Súmula     

nº 247, que permite a contratação global sempre que a adjudicação por item puder 

comprometer a viabilidade do conjunto ou complexo de obras, bem como no caso de resultar 

na perda de economia de escala. 

Ademais, dividir a contratação em itens poderá resultar na contratação de empresas 

distintas, o que exigirá a dedicação de mais empregados desta Câmara no acompanhamento 

da execução dos contratos, ou até mesmo pode não haver interesse de empresas em alguns 

itens, restando deserto e acarretando prejuízos para a operacionalidade desta Casa. 
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RESULTADOS PRETENDIDOS  

A contratação de serviços de acesso à internet de alta qualidade é fundamental para o 

sucesso de qualquer instituição pública moderna. A internet oferece uma ampla gama de 

benefícios que podem otimizar os processos internos, aumentar a produtividade e a 

eficiência, melhorar a qualidade dos serviços prestados à população e gerar economia de 

recursos.  

Garantia de conectividade estável e contínua em todos os Setores, Departamentos e 

Gabinetes. 

Funcionamento ininterrupto de sistemas de gestão pública, como sistemas contábeis, 

financeiros e administrativos, entre outros. 

Redução do tempo de inatividade e falhas técnicas, com base em suporte ágil. 

Redução de deslocamentos, custos operacionais e uso de insumos físicos, promovendo 

digitalização, sustentabilidade e modernização da gestão pública. 

Busca-se, também, atender ao princípio da economicidade, cuja meta é a obtenção da 

melhor relação custo-benefício, permitindo que os serviços sejam realizados de forma rápida, 

econômica e sustentável. 

PROVIDÊNCIAS A SEREM ADOTADAS 

Não se verifica a necessidade de providências específicas a serem adotadas pela 

Administração previamente à celebração do contrato em termos de infraestrutura, nem 

quanto à capacitação de servidores ou de empregados para fiscalização e gestão contratual 

ou adequação do ambiente da organização. 

A contratação não provocará mudanças nos processos de trabalho adotados por esta 

Câmara Municipal. 

CONTRATAÇÕES CORRELATAS E/OU INTERDEPENDENTES 

Não identificamos a necessidade de realizar contratações acessórias para a perfeita 

execução do objeto, uma vez que todos os meios necessários para a realização dos serviços, 

podem ser supridos apenas com a contratação ora proposta. 

POSSÍVEIS IMPACTOS AMBIENTAIS 

Não se identificou possíveis impactos ambientais decorrentes da contratação em discussão. 

GERENCIAMENTO DE RISCOS 

O documento de análise de risco encontra-se consubstanciado no mapa de riscos – Anexo I 

deste Estudo Técnico Preliminar. 

DECLARAÇÃO DE VIABILIDADE 

Os estudos preliminares evidenciaram que a contratação é imprescindível e que a solução 

mostra-se possível tecnicamente. 
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Considerando os pontos listados a seguir: 

a) A contratação alinha-se às finalidades do Órgão e é viável do ponto de vista ambiental 

e econômico estratégico; 

b) As quantidades sugeridas para contratação estão coerentes com a demanda prevista; 

c) No mercado existe a solução proposta e essa solução é viável; 

d) A relação custo-benefício da contratação é considerada favorável. 

Declara-se que a contratação pretendida é viável, uma vez que a mesma é indispensável 

para Câmara Municipal de Pojuca/BA. 
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MAPA DE RISCOS 

Registramos que não vislumbramos riscos significativos que possam comprometer o 

sucesso da contratação e a boa execução contratual. 

Ainda assim, recomendamos que cada setor avalie os atos praticados, observando-se, 

dentre outros elementos de mitigação de riscos, a segregação de funções e fiscalização 

contínua dentro das possibilidades do Ente, sempre numa margem de segurança. 

ANÁLISE DE RISCOS 

RISCO 01: Ausência de disponibilidade orçamentária 

Probabilidade: Baixa ( X )  Média (   ) Alta (    )  

Impacto: Baixo (    )  Médio (   )  Alto ( X )   

Dano: Suspensão do processo de contratação 

Ação Preventiva: Planejar a contratação dentro dos limites 

orçamentários disponibilizado para cada unidade técnica. 

Responsável: 

Unidade Demandante 

Ação de Contingência: Revisão dos serviços necessários. Responsável: 

Diretoria Administrativa 

RISCO 02: Inobservância das formalidades inerentes à contratação 

Probabilidade: Baixa ( X )  Média (    ) Alta (     )  

Impacto: Baixo (    )  Médio (    )  Alto ( X )   

Dano: Atraso no processo de contratação 

Ação Preventiva: Formalização do processo de contratação 

com todos os elementos formais e legais que viabilizem sua 

contratação com a efetivação do controle. 

Responsável: 

Equipe de Planejamento 

da Contratação 

Ação de Contingência: Sanar eventuais falhas processuais com 

a maior brevidade possível. 

Responsável: 

Equipe de Planejamento 

da Contratação 

RISCO 03: Estimativa de preço inadequada 

Probabilidade: Baixa (    )  Média ( X ) Alta (    )  

Impacto: Baixo (    )  Médio (    )  Alto ( X )   

Dano: Dispêndio de erário público. Contratação antieconômica ou que não atende a 

necessidade da Administração. 

Ação Preventiva: Elaborar pesquisas de preços com empresas 

confiáveis que evidenciem a realidade mercadológica atual. 

Responsável: 

Equipe de Planejamento 

da Contratação 

Ação de Contingência: Identificar a disponibilidade de 

fornecedores para estimar adequadamente os preços praticados. 

Refazer as pesquisas de mercado e excluir as cotações que 

porventura apresentem valores subestimados / superestimados. 

Responsável: 

Equipe de Planejamento 

da Contratação 
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RISCO 04: Especificações dos itens que possam ser erroneamente interpretados pelas 

empresas 

Probabilidade: Baixa ( X )  Média (    ) Alta (    )  

Impacto: Baixo (    )  Médio (    )  Alto ( X )   

Dano: Ausência de propostas comerciais válidas, culminando na perda do processo. 

Ação Preventiva: Especificar o objeto pretendido com 

informações necessárias e objetivas. 

Definição precisa do objeto e suas características mais 

relevantes. 

Diagnosticar se as descrições do objeto são usuais de mercado 

e atendem as necessidades da Administração. 

Exigir documentos de habilitação, sem comprometer a qualidade 

pretendida. 

Responsável: 

Diretoria Administrativa 

Ação de Contingência: Reavaliação do Termo de Referência. 

Revogação da contratação caso não seja possível correção. 

Responsável: 

Equipe de Planejamento 

da Contratação 

Ordenador de Despesas 

Este estudo identificou as hipóteses dos riscos na contratação, avaliou e mitigou possíveis 

obstáculos e problemas que podem surgir durante a fase preliminar e seleção do fornecedor, 

além de mensurar hipóteses de problemas durante a execução contratual. 

Este mapa de Riscos deverá ser revisado periodicamente, acompanhado pela Gestora e 

fiscal de contratos, adaptando-o para suprir as necessidades de contingências aqui omissas 

e não observadas preliminarmente, contudo, sem alterar as restrições e previsões 

contratuais anteriormente impostas. 
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ANEXO III 

MODELO - CARTA DE CREDENCIAMENTO 

À 

Câmara Municipal de Pojuca/BA 

A/C: Agente de Contratação/Pregoeira 

Att: Pregão Eletrônico Nº 90002/2026 

 

Através da presente carta, credenciamos o(a) Sr.(a) ________________________ 

portador(a) da Carteira de Identidade nº __________________ e inscrito no Cadastro de 

Pessoas Físicas sob o nº __________________, a participar da Licitação instaurada pelo 

Instituto de Seguridade do Servidor Municipal, na modalidade de Pregão Eletrônico Nº 

90002/2026, na qualidade de REPRESENTANTE LEGAL, outorgando-lhe poderes para 

pronunciar-se em nome da empresa __________________________, bem como formular 

propostas, ofertar lances, recorrer, renunciar e praticar todos os demais atos inerentes ao 

certame. 

Pojuca, _______ de _________________ de __________. 

 

__________________________________________________________ 

(Nome, carimbo e assinatura do representante legal da empresa) 
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ANEXO IV 

MODELO - DECLARAÇÕES 

À 

Câmara Municipal de Pojuca/BA 

A/C: Agente de Contratação/Pregoeira 

Att: Pregão Eletrônico Nº 90002/2026 

 

A empresa ________ inscrita no CNPJ sob o nº _____, sediada na ________ por intermédio 

de seu representante legal, Senhor _________, portador da cédula de identidade RG n° 

_____ e inscrito no CPF sob o n° ________________, DECLARA: 

➢ Que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 

123/2006, estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus 

artigos 42 a 49; 

(    ) SIM  (    ) NÃO 

➢ Que está ciente e concorda com as condições contidas no Edital e seus anexos;  

➢ Que cumpre plenamente os requisitos de habilitação e que sua proposta está em 

conformidade com as exigências deste edital e seus anexos;  

➢ Que inexistem fatos impeditivos para a habilitação no presente processo licitatório e 

que está ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores;  

➢ Que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e 

não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de 

aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição;  

➢ Que a proposta foi elaborada de forma independente, nos termos da Instrução 

Normativa SLTI/MP nº 2, de 16 de setembro de 2009;  

➢ Que não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho 

degradante ou forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do artigo 1º e no 

inciso III do artigo 5º da Constituição Federal;  

➢ Que está ciente do cumprimento da reserva de cargos prevista em lei para pessoa 

com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e que, se aplicado ao 

número de funcionários da empresa, atende às regras de acessibilidade previstas na 

legislação, conforme disposto no artigo 93 da Lei Federal nº 8.213/1991; 

➢ Que cumpre a cota de aprendizagem nos termos estabelecidos no artigo 429 da 

CLT. 

O signatário assume responsabilidade civil e criminal por eventual falsidade. 

Pojuca, _______ de _________________ de __________. 

__________________________________________________________ 

(Nome, carimbo e assinatura do representante legal da empresa) 
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ANEXO V  

MODELO - PROPOSTA COMERCIAL 

À 

Câmara Municipal de Pojuca/BA 

A/C: Agente de Contratação/Pregoeira 

Att: Pregão Eletrônico Nº 90002/2026 

OBJETO: Contratação de empresa especializada em serviços de acesso à internet com 

fornecimento e suporte técnico de link dedicado via fibra ótica, para atender as necessidades 

da Câmara Municipal de Pojuca/BA, conforme descrição, condições e exigências 

estabelecidas neste Termo de Referência. 

TABELA 01 

ITEM DESCRIÇÃO VELOCIDADE QTDE PERÍODO 

01 

Serviços de link de Conectividade IP de 

acesso privado e dedicado à rede mundial 

de computadores - INTERNET, via fibra 

óptica. 

 

Equipamentos Comodato para instalação. 

A EMPRESA VENCEDORA DEVERÁ 

INSTALAR O LINK EM TODAS AS SALAS 

SOLICITADAS, PELA CÂMARA 

MUNICIPAL DE POJUCA. 

 

. 1 UND. OLT V- SOL V1600GS 1PCOM 

1GBIC GPON RIO BRANCO  

. 6 UND. SWITCH 8 PORTAS LS1008G 

GIGA TP LINK  

. 15 UND. ROTEADOR EASYMESH 

AC1200 ZT196 ZTE 

. 7 FONTE INJETOR 56V RG-POE 50/60W 

REYEE 

.1 UND DIO 24FO SC/APC SHORELINE 

.1 ROUTER BOARD CCR2004-IG 

12S+2XS  

.7 UND AP WUF17 TRI -BAND RG -

RAP73PRO REYEE 

700MB 02 12 Meses 

Declaro, para os devidos fins, que estão incluídos no preço total acima descrito todos os 

custos diretos e indiretos inerentes a execução dos serviços, objeto desta licitação. 
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Declaro, para os devidos fins, que se fizerem necessários, que concordamos, sem restrição, 

com as condições constantes no Termo de Referência e que os serviços ofertados nesta 

proposta atendem integralmente as exigências e especificações técnicas mínimas e que 

temos pleno conhecimento de todos os aspectos relativos à licitação em causa. 

Declaro, para os devidos fins, que dispomos de instalações, aparelhamento e pessoal 

técnico, adequado e disponível, para realização do objeto da licitação. 

Declaro, para os devidos fins, que tomamos conhecimento de todas as informações 

necessárias, inclusive, das condições para o fiel cumprimento das obrigações deste certame 

de licitação. 

Informamos que o prazo de validade de nossa proposta é de XX (XXXXXXXXX) dias a contar 

da data de abertura da licitação. 

Pojuca, _______ de _________________ de __________. 

 

__________________________________________________________ 

(Nome, carimbo e assinatura do representante legal da empresa) 
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ANEXO VI 

MODELO - DECLARAÇÃO DE QUE ATENDIMENTO AOS REQUISITOS DE 

HABILITAÇÃO 

 

À 

Câmara Municipal de Pojuca/BA 

A/C: Agente de Contratação/Pregoeira 

Att: Pregão Eletrônico Nº 90002/2026 

 

A empresa _______________ inscrita no CNPJ/MF sob o nº ____________, sediada na 

___________ por intermédio de seu representante legal, Senhor ____________ portador da 

cédula de identidade RG n°_____________ e inscrito no CPF sob o n° ________________, 

DECLARA, para fins de participação na licitação Pregão Eletrônico Nº 90002/2026 

promovida pela Câmara Municipal de Pojuca/BA, e sob as penas da lei, de que atende todas 

as exigências de HABILITAÇÃO contidas no referido Edital e se compromete a entregar os 

objetos que lhe forem adjudicados, desconsiderando qualquer erro que porventura houver 

cometido na elaboração da proposta. 

O signatário assume responsabilidade civil e criminal por eventual falsidade. 

Pojuca, _______ de _________________ de __________. 

__________________________________________________________ 

(Nome, carimbo e assinatura do representante legal da empresa) 
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ANEXO VII 

MODELO – DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO A EXIGÊNCIA DO INCISO IV DO 

ARTIGO 63 DA LEI FEDERAL Nº 14.133/2021 

 

À 

Câmara Municipal de Pojuca/BA 

A/C: Agente de Contratação/Pregoeira 

Att: Pregão Eletrônico Nº 90002/2026 

 

A empresa _______ inscrita no CNPJ/MF sob o nº _______, sediada na ______ por 

intermédio de seu representante legal, Senhor _________ portador da cédula de identidade 

RG n°____ e inscrito no CPF sob o n° __________, DECLARA, para fins de participação na 

licitação Pregão Eletrônico Nº 90002/2026 promovida pela Câmara Municipal de Pojuca/BA, 

e sob as penas da lei, de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com 

deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas 

específicas. 

O signatário assume responsabilidade civil e criminal por eventual falsidade. 

Pojuca, _______ de _________________ de __________. 

__________________________________________________________ 

(Nome, carimbo e assinatura do representante legal da empresa) 
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ANEXO VIII 

MODELO – DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO A EXIGÊNCIA DO § 1º DO ARTIGO 63 

DA LEI FEDERAL Nº 14.133/2021 

 

À 

Câmara Municipal de Pojuca/BA 

A/C: Agente de Contratação/Pregoeira 

Att: Pregão Eletrônico Nº 90002/2026 

 

A empresa __________ inscrita no CNPJ/MF sob o nº ____________, sediada na _______ 

por intermédio de seu representante legal, Senhor ____________ portador da cédula de 

identidade RG n°_________ e inscrito no CPF sob o n° _________, DECLARA, para fins de 

participação na licitação Pregão Eletrônico Nº 90002/2026 promovida pela Câmara 

Municipal de Pojuca/BA, e sob as penas da lei, de que suas propostas econômicas 

compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas 

assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas 

convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data 

de entrega das propostas. 

O signatário assume responsabilidade civil e criminal por eventual falsidade. 

Pojuca, _______ de _________________ de __________. 

__________________________________________________________ 

(Nome, carimbo e assinatura do representante legal da empresa) 
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ANEXO IX 

MODELO – DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DO DISPOSTO NO ARTIGO 7°, INCISO 

XXXIII, DA CF/88 

 

À 

Câmara Municipal de Pojuca/BA 

A/C: Agente de Contratação/Pregoeira 

Att: Pregão Eletrônico Nº 90002/2026 

 

A empresa ___________________ inscrita no CNPJ sob o nº ____________, sediada na 

____________________ por intermédio de seu representante legal, Senhor 

__________________, portador da cédula de identidade RG n°________________ e inscrito 

no CPF sob o n° ________________, DECLARA, para fins do disposto no artigo 7°, inciso 

XXXIII, da CF/88, que não emprega menor de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, 

perigoso ou insalubre; e que não emprega menor de 16 (dezesseis) anos, salvo na condição 

de aprendiz, a partir dos 14 (quatorze) anos. 

Ressalva: (__) emprega menor, a partir de quatorze anos, na condição de aprendiz. 

(Assinalar com um "X", em caso afirmativo, o campo anterior) 

O signatário assume responsabilidade civil e criminal por eventual falsidade. 

Pojuca, _______ de _________________ de __________. 

__________________________________________________________ 

(Nome, carimbo e assinatura do representante legal da empresa) 
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ANEXO X - MINUTA DE CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº XX/2025 

CONTRATO DE FORNECIMENTO QUE CELEBRAM ENTRE SI A 

CÂMARA MUNICIPAL DE POJUCA/BA E A EMPRESA XXXXXXXX, 

PARA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS DE CONECTIVIDADE À 

INTERNET, POR MEIO DE LINK DEDICADO PARA ATENDER AS 

DEMANDAS DA CÂMARA MUNICIPAL DE POJUCA/BA. 

Pelo presente instrumento, a CÂMARA MUNICIPAL DE POJUCA/BA, inscrita no CNPJ sob nº 

13.341.573/0001-20, com sede na Praça ACM, Edifício Edvaldo Siqueira Guimarães, S/Nº, 

Centro, Pojuca/BA, CEP 48.120-000, neste ato representado pelo Presidente da Mesa Diretora, 

Senhor Leandro Jorge Monteiro Nunes, portador do RG nº XXXXX SSP/BA e inscrito no CPF 

sob nº XXXXXX e pelo Diretor Administrativo, Senhor Luiz Cláudio Santos Bezerra, inscrito na 

OAB/BA sob nº XXXX e no CPF sob nº XXXXX, doravante denominado CONTRATANTE celebra 

o presente Contrato com a empresa XXXXX, inscrita no CNPJ sob nº XXXXXX, com sede na 

RXXXXXX, neste ato representada pelo sócio, Senhor XXXXX, portador do RG nº XXXXX 

SSP/BA, inscrito no CPF sob nº XXXXXX, doravante designado simplesmente CONTRATADA. 

O presente contrato tem seu respectivo fundamento e finalidade na consecução do objeto 

contratado, descrito abaixo, constante do Processo Administrativo n° 005/2026, as quais as 

partes se sujeitam a cumprir, sob os termos e condições estabelecidas nas seguintes cláusulas: 

a) PREGÃO ELETRÔNICO Nº 90002/2026 

b) Proposta apresentada pela Contratada em XX/XX/2025 

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO 

1.1 - O presente instrumento tem por objeto a contratação de empresa especializada em serviços 

de acesso à internet com fornecimento e suporte técnico de link dedicado via fibra ótica, para 

atender as necessidades da Câmara Municipal de Pojuca/BA, conforme descrição, condições e 

exigências estabelecidas neste Termo de Referência e na proposta apresentada pela 

CONTRATADA. 

1.2 - Os preços contratados, as especificações dos serviços, o quantitativo, a empresa 

fornecedora e o nome do representante legal são os constantes do Anexo I deste Contrato. 

1.3 - Na execução dos fornecimentos, a CONTRATADA deverá observar rigorosamente todas 

as exigências previstas na legislação vigente, quer sejam, federais, estaduais e municipais. 

1.4 - Os serviços deverão ser executados em estrita conformidade com as especificações 

técnicas detalhadas no Termo de Referência constante no Processo Administrativo nº 027/2026 

e com a proposta da CONTRATADA, que fazem parte integrante deste instrumento contratual, 

independente de transcrição. 
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CLÁUSULA SEGUNDA – DOCUMENTOS INTEGRANTES E LEGISLAÇÃO APLICÁVEL: 

2.1 Para todos os efeitos legais, para melhor caracterização dos serviços prestados, bem como 

para definir procedimentos e normas decorrentes das obrigações ora contraídas, integram este 

Contrato, como se nele estivessem transcritos, as especificações técnicas detalhadas no Termo 

de Referência, a proposta da CONTRATADA e todos os demais documentos constantes no 

Processo Administrativo nº 027/2026, que fazem parte integrante deste instrumento contratual. 

2.2 Os documentos referidos no item anterior são considerados suficientes para, em 

complemento a este Contrato, definir a sua extensão e, desta forma, prestar o fornecimento do 

objeto contratado. 

2.3 Aplicam-se ao presente contrato as disposições da Lei Federal Nº 14.133, de 2021 e a Lei 

Complementar nº 123, de 2006. 

CLÁUSULA TERCEIRA - DO PREÇO: 

3.1 O valor do presente Contrato é de R$ xxxx (xxxxxxxx reais) fixo, não se admitindo qualquer 

acréscimo, inclusas todas as despesas com tributos, contribuições fiscais e parafiscais, 

emolumentos, frete, seguros e quaisquer outras que forem devidas, para execução das entregas. 

3.2 No preço contratado, estão incluídas todas e quaisquer despesas diretas ou indiretas que 

venham a incidir sobre os mesmos, bem como o custo de transporte, materiais, perdas, mão de 

obra, equipamento, encargos tributários, trabalhistas e previdenciários, além dos necessários e 

indispensáveis para completa execução do objeto. 

3.3 Os tributos, emolumentos, contribuições fiscais e parafiscais, custos e despesas que sejam 

devidos em decorrência direta ou indireta do presente contrato, serão de exclusiva 

responsabilidade da CONTRATADA. 

3.4 A CONTRATADA declara haver levado em conta, na apresentação de sua proposta os 

tributos, contribuições fiscais, parafiscais, emolumentos, encargos sociais e todas as despesas 

incidentes sobre a compra do material, não cabendo quaisquer reivindicações devidas a erros 

nessa avaliação, para efeito de solicitar revisão de preços por recolhimentos determinados pela 

autoridade competente. 

CLÁUSULA QUARTA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 

4.1 Os recursos necessários ao cumprimento do presente instrumento, correrão por conta da 

seguinte dotação orçamentária: 

Órgão: 01 – Câmara Municipal de Pojuca 

Unidade Orçamentária: 01.01.01 – Câmara Municipal de Pojuca 

Projeto/Atividade: 1.31.1.4.001 – Gestão das Ações, Atividades e Serviços Administrativos 

Natureza da Despesa: 339040 - Serviços de Tecnologia da Informação e Comunicação (TIC) 

Fonte: 150000 – Recursos não Vinculados de Impostos 
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4.2 Nos exercícios seguintes, as despesas correspondentes correrão à conta dos recursos 

próprios para atender às despesas da mesma natureza, cuja alocação será feita no início de 

cada exercício financeiro. 

CLÁUSULA QUINTA - DA AMPLIAÇÃO E DA REDUÇÃO: 

5.1 A CONTRATADA obriga-se a aceitar, quando solicitado pela CONTRATANTE, nas mesmas 

condições e dentro do prazo contratual estabelecido, os acréscimos ou supressões que se 

fizerem necessários, até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato, na 

forma artigo 125 da Lei Federal nº 14.133, de 2021. 

CLÁUSULA SEXTA - DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO: 

6.1 O pagamento será efetuado pela CONTRATANTE após as execução dos serviços e 

apresentação da Nota Fiscal devidamente atestada Fiscal do Contrato, cujo crédito será efetuado 

em nome da CONTRATADA, mediante ordem bancária em conta corrente por ele indicada. 

6.1.1 A Nota Fiscal somente será liberada para pagamento quando o cumprimento do contrato 

estiver em total conformidade com as especificações exigidas pela CONTRATANTE. 

6.1.2 Juntamente com a Nota Fiscal, a CONTRATADA deverá apresentar o Certificado de 

Regularidade perante a Receita Federal, a Secretaria da Fazenda Estadual e Municipal, o 

FGTS e a Justiça Trabalhista. 

6.1.3 O CNPJ da CONTRATADA constante da NF deverá ser o mesmo da documentação 

apresentada no procedimento licitatório. 

6.2 Nenhum pagamento será efetuado a CONTRATADA enquanto pendente de liquidação 

quaisquer obrigações financeiras que lhe foram impostas, em virtude de penalidade ou 

inadimplência, sem que isso gere direito ao pleito de reajustamento de preços ou correção 

monetária.  

6.3 Na eventualidade de aplicação de multas, estas deverão ser liquidadas simultaneamente 

com parcela vinculada ao evento cujo descumprimento der origem à aplicação da penalidade. 

6.4 A CONTRATANTE poderá sustar todo e qualquer pagamento do preço ou de suas parcelas, 

caso a CONTRATADA deixe de cumprir uma ou mais das hípotese abaixo relacionadas, e 

enquanto perdurar o ato ou fato sem direito a qualquer reajustamento complementar: 

• A CONTRATADA deixe de acatar quaisquer determinações exaradas pelo órgão 

fiscalizador da CONTRATANTE. 

• Não cumprimento de obrigação assumida, hipótese em que o pagamento ficará retido 

até que a CONTRATADA atenda à cláusula infringida. 

• A CONTRATADA retarde indevidamente a execução dos serviços por prazo que venha 

a prejudicar as atividades da CONTRATANTE. 

• Débito da CONTRATADA para com a CONTRATANTE quer proveniente da execução 

deste instrumento, quer de obrigações de outros contratos. 
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• Em qualquer das hipóteses previstas nos parágrafos acima, ou de infração as demais 

cláusulas e obrigações estabelecidas neste instrumento. 

CLÁUSULA SÉTIMA - DO REAJUSTAMENTO: 

7.1 Havendo prorrogação da vigência contratual e decorrido 1 (um) ano de assinatura do 

contrato, será assegurado o reajuste nos termos do inciso LVIII do artigo 6°, § 8º do artigo 25 e 

§ 3º do artigo 92 da Lei Federal nº 14.133, de 2021, adotando o índice IPCA ou outro que vier a 

substituí-lo, através de simples apostila conforme prevê o artigo 136 da citada Lei Federal. 

CLÁUSULA OITAVA - DA VIGÊNCIA CONTRATUAL: 

8.1 O prazo de vigência do presente contrato será de 12 (doze) meses contados da assinatura 

do presente termo, podendo ser prorrogado a critério da Administração. 

8.2 O presente contrato poderá ser prorrogado nos termos do artigo 107 da Lei Federal nº 14.133, 

de 2021, observadas as disposições legais reguladoras da matéria. 

8.3 A não prorrogação do prazo de vigência contratual por conveniência da Administração não 

gerará à CONTRATADA direito a qualquer espécie de indenização. 

CLÁUSULA NONA - DAS OBRIGAÇÕES: 

9.1 São de exclusiva conta e responsabilidade da CONTRATADA, além das previstas em lei e 

nas normas aplicáveis, as obrigações que se seguem.  

Obrigações Gerais  

a) Responsabilizar-se integralmente pela execução dos serviços, nos termos da legislação 

vigente e exigências contidas no Termo de Referência, observadas as especificações, 

normas e outros detalhamentos; 

b) Quando for o caso ou no que for aplicável, fazer cumprir, por parte de seus empregados 

e prepostos, as normas da Câmara Municipal de Pojuca/BA;  

c) Respeitar as normas e procedimentos de Controle Interno, inclusive de acesso às 

dependências da Câmara Municipal de Pojuca/BA; 

d) Proibir que seus empregados ou contratados ingressem áreas estranhas ao local de 

execução dos serviços; 

e) Acatar as decisões e observações feitas pela fiscalização da Câmara Municipal de 

Pojuca/BA;  

f) Não transferir, no todo ou em parte, a execução deste objeto;  

g) Cumprir rigorosamente os prazos estabelecidos, informando em tempo hábil qualquer 

motivo impeditivo ou que impossibilite assumir o estabelecido, sujeitando-se às sanções 

estabelecidas na Lei Federal nº 14.133, de 2021;  

h) Assumir inteira responsabilidade quanto à garantia e qualidade dos serviços, reservando 

a Câmara Municipal de Pojuca/BA o direito de recusá-lo caso não satisfaça aos padrões 

especificados;  

i) Manter, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de 

habilitação e qualificação exigidas; 
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j) Em tudo agir segundo as diretrizes da Administração. 

Obrigações Operacionais  

k) Orientar os seus Atendentes quanto à aceitação da requisição, que deverá ter o carimbo 

da Câmara Municipal de Pojuca/BA, estar assinado pelo Diretor desta Casa e com as 

quantidades dos serviços preenchidas em algarismos; 

l) A aceitação de requisição fora das especificações acima é de exclusiva responsabilidade 

da empresa, não podendo ela ser cobrada desta Câmara; 

m) Arcar com os riscos inerentes à atividade, objeto deste Termo de Referência; 

n) Zelar pela qualidade dos serviços prestados; 

o) Transportar, por sua conta e risco, os materiais e equipamentos necessários para 

execução do objeto deste Termo de Referência, ficando sob sua responsabilidade 

quaisquer acidentes no trajeto de transporte; 

p) Executar dos serviços conforme especificações deste Termo de Referência, com a 

alocação dos empregados necessários ao perfeito cumprimento das obrigações; 

q) Reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo 

fixado pelo fiscal, os serviços prestados em que se verificarem vícios, defeitos ou 

incorreções; 

r) Manter contatos com a Câmara Municipal de Pojuca/BA, sempre por escrito, ressalvados 

os entendimentos verbais determinados pela urgência da execução. 

Obrigações comerciais, tributárias e outras 

s) Assumir a responsabilidade por todos os encargos e obrigações previstos na legislação 

decorrentes da execução dos serviços, obrigando-se a saldá-los na época própria;  

t) Responsabilizar-se por quaisquer danos pessoais ou materiais que forem causados por 

seus representantes, inclusive por omissão destes, a agentes públicos ou a terceiros; 

u) A inadimplência com referência aos encargos e obrigações estabelecidos não transfere 

para Câmara Municipal de Pojuca/BA a responsabilidade pelo seu pagamento, nem 

poderá onerar os serviços, razão pela qual a Contratada renuncia expressamente a 

qualquer vínculo de solidariedade, ativa ou passiva, com a Câmara Municipal de 

Pojuca/BA;  

v) Quando for o caso, assumir a responsabilidade por todas as providências e obrigações 

estabelecidas na legislação de acidentes de trabalho, quando em ocorrência da espécie 

forem vítimas os seus empregados no desempenho de alguma atividade pertinente a 

execução dos serviços;  

w) Garantir condições de trabalho justas e seguras, com proibição do trabalho infantil e mão 

de obra forçada, bem como se alinhar ao cumprimento das leis trabalhistas e dos direitos 

humanos; 

x) Responsabilizar-se pela idoneidade e pelo comportamento de seus empregados, 

prepostos ou subordinados e, ainda, por quaisquer prejuízos que sejam causados por 

eles a Câmara Municipal de Pojuca/BA ou a terceiros; 

y) Zelar pela conservação das instalações, móveis, equipamentos e utensílios de 

propriedade da Câmara Municipal de Pojuca/BA; 
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z) A Contratada deverá arcar com todos os encargos de sua atividade, sejam eles 

trabalhistas, sociais, previdenciários, fiscais ou comerciais. 

9.2 Constituem obrigações da CONTRATANTE: 

a) Designar servidores para as atividades de Fiscalização dos serviços prestados, dirimindo 

as dúvidas da empresa, cumprindo e fazendo cumprir o disposto no presente termo de 

especificação técnica; 

b) Rejeitar no todo ou em parte os serviços executados em desacordo com as obrigações 

assumidas pela Contratada; 

c) Devolver os produtos rejeitados; 

d) Efetuar o pagamento nas condições e prazos pactuados; 

e) Deduzir e recolher os tributos devidos na fonte sobre os pagamentos efetuados à 

Contratada; 

f) Encaminhar ao preposto da Contratada as requisições para a execução contratual; 

g) Assegurar livre acesso ao pessoal da empresa, devidamente identificado, ao local de 

prestação dos serviços, no horário estipulado para execução dos mesmos; 

h) Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pelos técnicos 

da Contratada. 

CLÁUSULA DÉCIMA - DA FISCALIZAÇÃO: 

10.1. A execução dos serviços contratados, bem como o cumprimento do disposto neste 

instrumento, será fiscalizado pela CONTRATANTE que acompanhará a prestação dos mesmos 

de acordo com o determinado, controlando os prazos estabelecidos e apresentação de fatura, 

notificando à CONTRATADA a respeito de quaisquer reclamações ou solicitações havidas. 

10.1.1. Para fins de fiscalização, serão nomeados fiscais que terão poderes para exigir da 

CONTRATADA o perfeito atendimento às cláusulas contratuais. 

10.1.2. Os funcionários da CONTRATADA deverão ser instruídos a atender as solicitações da 

fiscalização, que terá poderes, inclusive, para paralisar as atividades e exigir a substituição de 

qualquer equipe que julgar não estar cumprindo com as determinações contratuais. 

10.2. Resguardada a disposição do subitem precedente, a fiscalização representará a 

CONTRATANTE e terá as seguintes atribuições: 

a) Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pela 

CONTRATADA com relação ao objeto deste instrumento. 

b) Acompanhar a qualidade dos serviços prestados, conforme o objeto do contrato, 

apresentando à CONTRATADA ou seu preposto, quaisquer reclamações ou solicitações 

com relação a eles. 

c) Agir e decidir em nome da CONTRATANTE, inclusive, para rejeitar os serviços 

executados em desacordo com as especificações exigidas. 

d) Sustar o pagamento de faturas no caso de inobservância, pela CONTRATADA, de 

condições previstas neste instrumento. 
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e) Certificar as notas fiscais correspondentes e encaminhá-las ao Departamento de 

Finanças, após constatar o fiel cumprimento das obrigações todas estabelecidas neste 

intrumento. 

f) Exigir da CONTRATADA o cumprimento rigoroso das obrigações assumidas. 

g) Transmitir ordens e instruções, verbais ou escritas, à CONTRATADA, no tocante ao fiel 

cumprimento do disposto neste instrumento. 

h) Solicitar a aplicação, nos termos deste instrumento, de multa(s) à CONTRATADA. 

i) Instruir o(s) recurso(s) da CONTRATADA no tocante ao pedido de cancelamento de 

multa(s), quando essa discordar da CONTRATANTE. 

j) No exercício de suas atribuições fica assegurado à fiscalização, sem restrições de 

qualquer natureza, o direito de acesso a todos os elementos de informações relacionados 

com o objeto deste instrumento pelo mesmo julgados necessários. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS: 

11.1. O descumprimento total ou parcial das obrigações assumidas pela CONTRATADA ou não 

veracidade das informações prestadas, poderá acarretar, resguardados os preceitos legais 

pertinentes e sendo-lhe garantida a prévia defesa, as sanções estabelecidas nos artigos 155 a 

163 da Lei Federal nº 14.133, de 2021. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DOS MOTIVOS DE RESCISÃO, EXTINÇÃO E MULTA 

RESCISÓRIA: 

12.1. Constitui motivos de rescisão, além das demais hipóteses previstas neste instrumento: 

a) O atraso injustificado na entrega;  

b) A prestação de serviços de qualidade baixa, que não atenda às necessidades da 

Administração.  

12.2 O presente contrato poderá ser rescindido, unilateralmente pela administração ou por 

acordo entre as partes, com pagamento do que já houver sido executado, ou, ainda, 

judicialmente. 

12.3 Observar-se-á ainda quanto à rescisão do presente contrato as disposições contidas nos 

artigos 155 e seguintes da Lei Federal nº 14.133, de 2021 e outras disposições da referida 

legislação, sendo que, em caso de extinção contratual na forma do artigo 138 deverão ser 

assegurados os direitos da CONTRATANTE, conforme artigo 139 da mesma Lei.  

12.5 Em caso de rescisão contratual por culpa da CONTRATADA está ficará sujeita a multa de 

10% (dez por cento) do valor global deste Instrumento. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DOS CASOS OMISSOS: 

13.1 Os casos omissos serão resolvidos com base na Lei Federal N° 14.133, de 2021, e 

segundos os princípios gerais de Direito Administrativo e subsidiariamente de Direito Privado, 

em benefício do interesse público. 

 



 

ESTADO DA BAHIA 

CÂMARA MUNICIPAL DE POJUCA 
Praça ACM, Ed. Edvaldo Siqueira Guimarães, S/Nº 

Centro - Pojuca/Ba         CEP: 48.120-000 

Fone/Fax: [71] 3645-3045/2218 

CNPJ: 13.341.573/0001-20 

 
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DO FORO 

14.1 Fica eleito o Foro da cidade de Pojuca/Bahia para dirimir as questões decorrentes deste 

instrumento ou de sua execução, com renúncia expressa de qualquer outro por mais privilegiado 

que seja. 

Por estarem justos e contratados, as partes contratantes, assinam o presente contrato, em 02 

(duas) vias de igual teor e forma, para que produza seus jurídicos efeitos. 

Pojuca/Bahia, XX de XXXXXXX de 2026. 

 

XXXXXXXXXXXXXX 

CNPJ XXXXXXXXX 

XXXXXXXXXXXXXXX 

SÓCIO-ADMINISTRADOR 

 

 

CÂMARA MUNICIPAL DE POJUCA 

CNPJ 13.341.573/0001-20 

LUIZ CLÁUDIO SANTOS BEZERRA 

DIRETOR ADMINISTRATIVO 

 

 

CÂMARA MUNICIPAL DE POJUCA 

CNPJ 13.341.573/0001-20 

LEANDRO JORGE MONTEIRO NUNES 

PRESIDENTE DA MESA DIRETORA 


